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1.  DO OBJETO 

EDITAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO 
ESTADO DO MARANHÃO - CREA/MA 

PROCESSO Nº 2853119/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Maranhão- 

CREA/MA, situado Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 08, Calhau. São Luís – MA, 

torna público para o conhecimento dos interessados, que realizará PREGÃO 

ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO GLOBAL , pelo sistema de Registro de Preços, no 

modo de disputa ABERTO E FECHADO, regido pela Lei 14.133/2021, 123/2006, 9.784/99. 

O Pregão Eletrônico será conduzido por funcionário integrante do quadro deste 

Conselho, denominado (a) Pregoeiro(a), auxiliado por membros da equipe de apoio, 

previamente credenciados no sistema “comprasgov”, constante na página eletrônica 

https://www.gov.br/compras/pt-br, em cujo monitoramento e inserção de dados 

gerados ou transferidos, utilizarão os recursos de segurança: criptografia e autenticação. 

Os participantes deste Pregão terão como referencial de tempo obrigatoriamente o 

horário de Brasília/DF. 

 

a) Contratação contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
planejamento, organização, coordenação, execução e acompanhamento dos 
eventos do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do 
Maranhão – CREA-MA, a serem prestados sob demanda, incluindo a prestação 
dos serviços de alimentação, com fornecimento de coffee break, refeição 
(almoço/jantar), coquetel, brunch e lanche individual, material gráfico, material 
de decoração e infraestrutura, serviços de recursos humanos e recursos 
audiovisuais e itens personalizados, conforme especificações detalhadas no 
Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

b) Valor total estimado para a presente contratação é de R$ R$ 5.677.112,13 (Cinco 
milhões, seiscentos e setenta e sete mil, cento e doze reais e treze centavos) 

c) As especificações completas do objeto são as contidas no item 3 do Termo de 
Referência – Anexo I. 

http://www.creama.org.br/
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2. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 

3.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

d) As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

2.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta com a divulgação das 

Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, de acordo com o 

disposto na Lei 14.133/2021, no endereço eletrônico, data e horário abaixo 

discriminados: 

LOCAL https://www.gov.br/compras/pt-br 
DATA: 17/10/2025 

HORÁRIO: 09:30h - Horário de Brasília/DF 

 
2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data e horário marcados, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não 

haja comunicação do (a) Pregoeiro (a) em contrário. 

2.3. Nos casos de indisponibilidade de acesso do(a) Pregoeiro(a) à sala de disputa 

de lances, no sistema “comprasgov”, que impeça o início da disputa até às 

09:30h será aplicada a regra do subitem anterior. 
 

3.1. Poderão participar deste pregão as empresas do ramo de atividade relacionada 

ao objeto deste edital, credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF e que atendam às condições de habilitação previstas 

neste edital. 

3.2. Licitantes não credenciados no SICAF e que tiverem interesse em participar 

deste pregão deverão providenciar o seu credenciamento na forma da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº. 3, de 26 de abril de 2018. 

3.3. Como requisito para participação do Pregão Eletrônico, a licitante deverá 

manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação do presente Edital. 

3.4. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão 
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4.  DO CREDENCIAMENTO 

de responsabilidade exclusiva da licitante, não se responsabilizando o 

CREA/MA por quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual 

desconexão do sistema. 

3.5. Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrarem em uma 

ou mais das seguintes situações: 

3.5.1. empresas que estejam suspensas de participar de licitação com 
este CREA/MA, conforme disposto no art. 14, III da Lei 14.133/2021; 

3.5.2. empresas que sejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, conforme previsto no art. 14, Parágrafo 
5º da Lei 14.133/2021; 

3.5.3. empresas com falência decretada ou em recuperação judicial ou 
extrajudicial, salvo regramento consignado em subitens específicos 
abaixo; 

3.5.4. consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de 
constituição; e 

3.5.5. quaisquer interessados que se enquadrem nas hipóteses previstas 
no art. 9º da Lei nº. 14.133, de 2021. 

3.6. A licitante em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar da 

licitação com apresentação positiva de certidão de recuperação judicial ou 

extrajudicial e apresente a comprovação de que o respectivo plano de 

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei nº 11.101, 

de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação. 

3.7. A licitante em recuperação judicial ou extrajudicial, com plano de recuperação 

judicialmente acolhido, deverá, ainda assim, comprovar todos os demais 

requisitos de qualificação econômicofinanceira previstos neste Edital. 
 

 

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, conforme 

Art. 79º, da Lei 14.133/2021, sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 

4.2. As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente 

credenciados junto ao sistema para participarem do certame. 

4.3. O credenciamento da licitante, bem como sua manutenção, dependerá de 
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5.  DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO 

registro cadastral atualizado no SICAF. 

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal 

do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

4.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 

não cabendo ao provedor do sistema ou ao CREA/MA, promotor da licitação, 

qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros. 
 

5.1. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances, registrados em Ata e no sistema eletrônico ComprasGov. 

5.2. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão 

5.3. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do 

licitante e subsequente encaminhamento das propostas de preços. 

5.3.1. Posteriormente, após a fase de lances, os licitantes deverão 
apresentar os documentos de habilitação, conforme Art. 17, da Lei 
14.133/2021. 

5.4. A(s) Proposta(s) de Preços da(s) licitante(s) vencedora(s) contendo os 

elementos exigidos neste edital deverá ser formulada e enviada 

eletronicamente, através da inserção de anexo no sistema “comprasgov”, 

atualizada em conformidade com os lances eventualmente ofertados, no prazo 

consignado pelo(a) Pregoeiro(a) no sistema. 

5.5. A(s) proposta(s) ajustada(s) deverá(ao) ser enviada (s)eletronicamente no 

prazo estabelecido pelo Pregoeiro em chat do sistema eletrônico, sob pena de 

desclassificação. 

5.6. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

http://www.creama.org.br/
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6. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DA FORMA DE 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

anteriormente apresentada. 

Como requisito para a participação no Pregão a licitante deverá manifestar, em campo próprio 
do sistema eletrônico que: 

a) cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências deste instrumento convocatório; 

b) cumpre, se for o caso, os requisitos legais para a qualificação como microempresa 
ou empresa de pequeno porte estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº. 123, de 2006; 

c) inexiste fato impeditivo à sua habilitação, bem como se obriga a declarar fato 
impeditivo superveniente; 

d) não utiliza indevidamente mão de obra de menores, conforme disposto no art. 14, 
inc. VI, da Lei nº. 14.133, de 2021; 

e) declara Elaboração Independente de Proposta. 

5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 

proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital e na legislação 

de regência. 
 

6.1. A partir do horário previsto no item 5.3 deste edital, horário limite para o envio 

das propostas, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a abertura 

e divulgação das propostas de preços, recebidas pelo site já indicado no 

preâmbulo, passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

6.1.1. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, via sistema 
“COMPRASGOV”, o licitante corrobora que os seus serviços atendem 
a todas as especificações constantes neste edital. 

6.1.1.1 Havendo divergência entre as especificações técnicas constantes 

neste EDITAL, seus ANEXOS e aquelas constantes no Catálogo de 

Serviços (CATSER) e/ou Catálogo de Materiais (CATMAT), do Sistema 

Integrado de Administração de Serviços Gerais (SIASG), deverão 

prevalecer as especificações do EDITAL, com fundamento no 

Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório (art. 5º da Lei 

14.133/2021). 

6.1.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

http://www.creama.org.br/
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aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

no edital. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no 

sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

6.1.2.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo 

pregoeiro. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro 

participarão da etapa de envio de lances. 

6.1.3 Classificadas as propostas, o pregoeiro(a) dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

6.1.3.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes 

deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. 

6.2 Apenas serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance 

que tenha sido anteriormente registrado no sistema pelo próprio licitante. 

6.3 Caso ocorra a apresentação de dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.4 No decorrer da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor 

dos lances aos demais participantes. 

6.5 O modo de disputa do presente certame será aberto e fechado. 

6.5.1 A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze 

minutos. Encerrado este prazo o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances, e, transcorrido o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, a recepção dos lances será 

automaticamente encerrada. 

6.5.2 Encerrado o tempo aleatório citado no item acima, o sistema abrirá a 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores 

das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

6.5.3 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o 

subitem acima, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem 

de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final 

http://www.creama.org.br/
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e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 

do prazo. 

6.5.4 Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 6.5.2 e 6.5.3, o sistema 

ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade. 

6.5.5 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 

6.5.2 e 6.5.3, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais 

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que também será 

sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o 

disposto no subitem 6.5.4. 

6.5.6 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado 

que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado 

pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 

fechada, nos termos do disposto no subitem 6.5.5. 

6.6 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 

de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os 

lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.6.1 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente decorridas, no mínimo, vinte e quatro horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.7 Após encerramento da etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) verificará se 

ocorreu empate, nos termos dos artigos 44 e 45 do Estatuto da Micro e 

Pequena Empresa, a Lei Complementar nº 123/2006. 

6.7.1 Considerar-se-ão empatados todos os lances apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte, que sejam iguais ou até 

5% (cinco por cento) superiores ao lance mais bem classificado. 

6.7.2 Não ocorrerá empate quando o melhor lance tiver sido apresentado por 

empresa que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

6.8 Ocorrendo empate nos termos do disposto no item 6.7.1. e 6.7.2. proceder- 
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se-á da seguinte forma: 
I. O(A) Pregoeiro(a), verificando a existência de empresa(s) enquadrada(s) no artigo 3º 

da LC 123/2006, no intervalo citado no item 6.7.1, convocará, no sistema 
“COMPRASGOV”, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada para apresentação de proposta de preço inferior à primeira classificada; 

II. A convocação deverá ser atendida no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena 
de preclusão do direito, através do sistema eletrônico, e havendo a apresentação de 
preço inferior pela mesma, essa passará à condição de primeira classificada no 
certame, não importando a realização de nova etapa de lances; 

III. Não ocorrendo o interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma 
das alíneas “I” e “II” do subitem 5.6., serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese do item 6.8. deste edital, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

IV. No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 6.7.1. deste 
edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá exercer o direito de preferência, através da apresentação de melhor oferta. 

 
6.9 Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 6.8 deste 

edital, voltará à condição de primeira classificada, a empresa autora da 

proposta de menor preço originalmente apresentada. 

6.10 Havendo empate das propostas apresentadas, exclusivamente nos casos em 

que não haja o envio de lances após o início da fase competitiva, haverá a 

aplicação do critério estabelecido no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. Na 

hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas 

6.11 Após a identificação do licitante mais bem classificado na fase de lances, o(a) 

pregoeiro(a) registrará solicitação para que seja procedida a remessa da 

proposta ajustada na forma estatuída nos subitens 5.6 deste edital, para que 

este possa decidir acerca da aceitabilidade da proposta. 

6.12 Todos os licitantes convocados deverão obedecer ao estatuído nos subitens 

4.5 e 4.6, sob pena de desclassificação. 

6.13 O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance 

de menor preço, para que seja obtido preço melhor. 
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7.  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.14 Encerrada a etapa de aceitação da(s) proposta(s), o pregoeiro(a) verificará o 

atendimento das exigências habilitatórias. 

6.15 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante 

desatender as exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta ou o lance subsequente, aplicando a regra do item deste edital, se 

for o caso, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, 

na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao edital. 

6.16 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no edital e seus anexos. 

6.17 Somente haverá a necessidade do encaminhamento da proposta 

mencionada no item 5.5 através de documentos originais ou cópias 

autenticadas quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital, no prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

6.17.1 O envio da proposta e da documentação de habilitação, em original ou 

cópia, caso seja solicitado, deverá ser realizado em envelope lacrado, 

contendo no frontispício os seguintes dizeres: 

AO CREA/MA 

PREGOEIRO(A) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. XX/2025 

PROCESSO Nº. XXXXX/2025 

6.18 A proposta de preços deverá ser formulada levando-se em consideração este 

Edital e seus anexos, em especial as regras contidas no Termo de Referência 

– Anexo I do edital, e seu envio pressupõe o conhecimento e aceitação de 

todas as condições contidas neste edital e seus anexos. 
 

7.1. O critério de julgamento será o legalmente previsto para licitações do tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL. 

7.1.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora a 
licitante que, obedecidas às condições, especificações e 
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procedimentos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, apresentar o 
MENOR PREÇO GLOBAL. 

7.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) consignarem preços simbólicos, irrisórios ou tenham sido 

formuladas em desacordo com os requisitos estabelecidos no edital. 

b) sejam omissas, vagas, imprecisas ou que apresentem irregularidade 
capaz de dificultar o julgamento pelo pregoeiro. 

c) apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 

d) não atendam as demais exigências previstas no Edital. 

7.3. Os erros, equívocos e omissões existentes na formulação da proposta serão de 

inteira responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, em caso de classificação, 

e em função daqueles eximir se da execução do objeto da presente licitação. 

7.4. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento, pelo proponente que 

a tiver formulado, das condições habilitatórias, observando-se as condições 

contidas no item 8 deste edital: 

a) com base no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

– SICAF e documentação complementar exigida no edital; ou 

b) no caso dos não cadastrados, da documentação exigida no edital. 

7.5. Constatado o atendimento pleno das exigências editalícias, será(ão) 

declarado(s) o(s) proponente(s) vencedor(es), sendo a adjudicação do objeto 

definido neste edital e seus anexos efetuada pelo menor preço por item. 

7.6. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do 

ato convocatório, o(a) pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 

sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto 

deste edital e seus anexos. 

7.7. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico, na qual 

serão registradas as ocorrências relevantes. 

7.8. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos 

estabelecidos neste edital e seus anexos, a proposta será desclassificada. 

7.9. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste 
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8.  DA HABILITAÇÃO 

edital e seus anexos. 

7.10. O(A) pregoeiro(a), na fase de julgamento, poderá promover quaisquer 

diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, 

devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, 

contado do recebimento da convocação, sob pena de desclassificação da 

oferta. 

7.11. Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante, ou 

ele tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, este será desclassificado do certame, sem prejuízo das sanções legais 

cabíveis. 

7.12. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato 

da lavratura do instrumento contratual, será convocado outro licitante, 

observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato 

7.12.1. Caso o convocado não possa ser contratado este procedimento 
será repetido, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis, observado o disposto nos subitens 6.11 e 6.15. 

7.13. Se o licitante vencedor se recusar a firmar contrato, injustificadamente, e 

consequentemente não cumprir as obrigações contraídas será aplicada a 

regra estabelecida no subitem anterior, além dassanções prescritas neste 

instrumento convocatório. 
 

8.1. A habilitação das licitantes será verificada observadas as regras contidas no 

Anexo I – Termo de Referência, sendo por meio do SICAF. 

8.2. No caso dos documentos exigidos para habilitação não contemplados no SICAF, 

os proponentes deverão fazer o envio destes por meio do sistema eletrônico 

utilizado para o manejo do presente pregão eletrônico. 

8.2.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de 

habilitação que constem no SICAF, assegurado aos demais licitantes 

o direito de acesso aos dados constantes do sistema. 

8.2.2 A proponente também deverá apresentar a planilha de dados para 

pagamento e realização de outros atos necessários; 
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8.2.3 Caso a proponente não apresente o quadro citado acima não 

acarretará a sua inabilitação, mas será realizada diligência para o 

atendimento desta regra. 

8.3 Para comprovação da habilitação serão exigidos os documentos relacionados 

no Termo de Referência – Anexo I do edital. 

8.4 A documentação deverá: 

a) Estar em nome da licitante; 
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor 

competente. Nos casos omissos, o pregoeiro considerará como prazo 
de validade o de 60 (sessenta) dias, contados da data de expedição do 
respectivo documento, exceto a Certidão a Certidão Negativa de 
Débitos atinente à Contribuição Previdenciária e a Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, ambas com prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, de 
acordo com o art. 2º, do Decreto nº. 6.106/2007; 

c) Referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a matriz. Tal dispositivo 

não é válido para a Certidão Negativa de Débitos atinente à 

Contribuição Previdenciária, para a Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e para a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas. 

8.5. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos 

para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com 

o estabelecido neste edital ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se 

admitindo complementação posterior. 

8.6. Os documentos de habilitação exigidos acima deverão ser enviados 

eletronicamente, através da inserção de anexo no sistema 

“COMPRASGOVERNAMENTAIS”, no prazo fixado pelo Pregoeiro, a contar da 

convocação. 

8.6.1. Somente haverá a necessidade do encaminhamento da 
documentação de habilitação através dos documentos originais ou 
cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital, no prazo consignado pelo pregoeiro em sessão 
pública. 

8.6.2 Os documentos deverão ser entregues ao CREA/MA na forma 
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definida no item 6.18. 

8.7. Os documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos terão sua validade 

verificada, via internet, no momento da fase de habilitação, ficando 

estabelecido que havendo discordância entre o documento apresentado e a 

verificação na internet, prevalecerá a segunda, observado o disciplinamento 

constante nos subitens 8.16 a 8.24 do Termo de Referência – Anexo I. 

8.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas ou empresas de pequeno porte, será assegurado prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente (ME ou EPP) for convocado pelo pregoeiro para o saneamento da 

documentação apresentada com restrições, prorrogáveis por igual período a 

critério do CREA/MA. 

8.9. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto no item anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, sendo facultado ao CREA/MA convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.10. A prerrogativa regulamentada no item 8.8 não desobriga as 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte da apresentação dos 

documentos de regularidade fiscal e trabalhista, os quais deverão ser 

apresentados mesmo que com restrições, sob pena de inabilitação. 

8.11. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, 

constante do Acórdão nº. 1.793/2011-Plenário, como condição habilitatória, 

serão realizadas as seguintes consultas: 

8.11.1 Aos registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU (Portal da Transparência – 

www.transparencia.gov.br); 

8.11.2 Aos registros impeditivos de contratação por improbidade 

administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis Por Ato 

de Improbidade Administrativa (Portal do Conselho Nacional de 

Justiça – CNJ – www.cnj.jus.br). 

8.11.3 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
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9 DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 

(www.tcu.gov.br): 

8.11.3.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da 

empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder 

8.12 Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.13 Em relação à exigência de apresentação do Alvará Sanitário prevista no 

subitem 8.40 do Termo de Referência, serão aceitos, para fins de 

habilitação, os protocolos de solicitação de renovação ou prorrogação de 

sua vigência, desde que devidamente protocolados até a data da sessão 

pública. Nessa hipótese, a licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar 

também o Alvará anteriormente expedido, ainda que com prazo de validade 

expirado. 

8.14 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro 

de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 

9.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada como limite para apresentação das 

propostas, fixada nos subitens 5.4. a 5.6., qualquer pessoa poderá impugnar 

o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica. 

9.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente edital será 

processada e julgada na forma e nos prazos, conforme previsto no 

Artigo 164, parágrafo único, da Lei 14.133/2021. 

9.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada 

nova data para a realização do certame. 

9.1.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo 
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10 DA ADJUDICAÇÃO 

11 DA HOMOLOGAÇÃO 

licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até o último dia útil 

anterior à data fixada como limite para apresentação das propostas, 

subitens 5.4. a 5.6., exclusivamente por meio eletrônico via internet, 

para o seguinte e-mail: cpl-crea@creama.org.br (Pregoeiro), de 

acordo com o Artigo 164, parágrafo único, da Lei 14.133/2021. 

9.2. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 

presente edital, implicará a plena aceitação, por parte dos interessados, das 

condições nele estabelecidas. 

9.3. Dos atos do(a) pregoeiro(a) neste processo licitatório cabe recurso, a ser 

interposto no final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões e 

contrarrazões. Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida 

a manifestação prévia do licitante, durante a sessão pública, o 

encaminhamento de memorial e de eventuais contrarrazões pelos demais 

licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, 

nos formulários próprios, conforme Lei 14.133/2021, artigo 165 

9.4. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

9.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6. Após apreciação do recurso o(a) pregoeiro(a) submetê-lo-á, devidamente 

informado, à consideração da autoridade competente, que proferirá decisão 

definitiva antes da adjudicação e homologação do procedimento. 

9.7. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no CREA/MA. 
 

10.1 A adjudicação, em favor da licitante vencedora, será feita pelo(a) 

pregoeiro(a) no final da sessão e registrada em ata, após enviado o arquivo 

contendo a documentação e a nova proposta adequada ao valor dos lances 

ofertados. Em caso de recurso, a adjudicação será procedida pela 

autoridade mencionada no item 11 deste edital. 

10.2 Após a adjudicação realizada pelo Pregoeiro, o resultado da licitação será 

submetido à consideração da autoridade competente, para fins de 

homologação. 
 

11.1 A homologação da adjudicação do objeto ao licitante vencedor, nesta 
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12 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

licitação, será feita pela Presidente do CREA/MA, ou quem a estiver 

substituindo em caso de ausência, após recebimento do processo concluído 

pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 
 

12.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá 

o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 

convocado, desde que: 

12.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do 

prazo; e 

12.2.2 justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

12.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

12.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de 

Referência – Anexo I/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, 

a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

12.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 

PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços 

12.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

12.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
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13 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

classificado. 
 

13.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

13.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação e excluído o 

percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 

atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; 

e dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

13.1.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

13.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

13.2.1 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores 
que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

13.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

13.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

13.3.1.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 

registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

13.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
13.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
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14 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17 . DO REAJUSTE 

18 DO PAGAMENTO 

19 DO CONTRATO 

negociação de melhor condição. 
 
 

 

14.1 A contratada deverá cumprir todos os requisitos deste edital e seus anexos 

em especial os contidos no Termo de Referência – Anexo I. 
 

15.1  De acordo com o Termo de Referência – Anexo I. 
 

De acordo com o Termo de Referência – Anexo I. 
 

17.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 

o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados. 
 

18.1 O pagamento do presente contrato estará condicionado ao fiel cumprimento 

das exigências contidas no item 7 do Termo de Referência – Anexo I. 
 

19.1 Após a homologação da licitação a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

19.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela 

Administração. 
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20 DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

19.3 Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta “on line” ao 

SICAF, cujo resultado será anexado aos autos do processo, bem como 

verificará a observância do disposto no art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de 

julho de 2002, sendo vedada a contratação ou renovação contratual com 

empresa inscrita no CADIN. 

19.4 Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que 

mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 

recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde 

que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, 

verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de 

habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital e das demais cominações legais. 

19.5 A Contratada ficará obrigada a aceitar, desde que nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

19.6 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão superar o limite legal de 25%. 

19.7 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

19.8 A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

19.9 Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um 

representante da Contratante, e por seus auxiliares, ao qual competirá 

registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo 

dando ciência à Administração. 
 

20.1  De acordo com o subitem 1.4 do Termo de Referência – Anexo I. 
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21.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com doo 

ou culpa: 

21.1.2 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

21.1.3 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

21.1.4 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

21.1.5 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
21.1.6 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; 
21.1.7 deixar de apresentar amostra; 
21.1.8 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital. 
21.1.9 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta; 

21.1.10 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração; 

21.1.11 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

21.1.12 fraudar a licitação; 
21.1.13 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 
21.1.14 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
21.1.15 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
21.1.16 apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
21.1.17 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 
21.1.18 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

21.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular 

processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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21.2.1. advertência; 

21.2.2. multa; 

21.2.3. impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade 

21.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

21.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

21.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

21.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

21.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

21.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

21.4 A multa será recolhida no prazo máximo de 15(quinze) dias úteis, a contar 

da comunicação oficial. 

21.4.1. Para as infrações previstas nos itens 21.1.2 a 21.1.11, a multa será 

de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

21.4.2. Para as infrações previstas nos itens 21.1.12 a 21.1.18, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

21.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

21.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

21.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 21.1.2 

a 21.1.11, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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21.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 
dispostasnos itens 21.1.12 a 21.1.18, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 21.1.2 a 21.1.11 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 
e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

21.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 21.1.10, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

21.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

21.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data 

da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

21.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

21.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
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22 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

21.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

21.15 Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as 

notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail 

informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa 

no SICAF. 

21.1.Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou 

cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não 

cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 
 

22.1 A participação nesta licitação implica a plena aceitação dos termos e 

condições deste edital e seus anexos, bem como das normas administrativas 

vigentes. 

22.2 O CREA/MA se reserva o direito de revogar total ou parcialmente a presente 

licitação, tendo em vista razões de interesse público, por motivo de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, 

conforme Artigo 71, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

22.3 A(s) licitante(s) fica obrigado a manter, durante a vigência do contrato as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

22.4 Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este edital 

serão atendidos no horário de 08:00hs às 14:00hs, de segunda a sexta-feira, 

na sede do CREA/MA ou através do e-mail:cpl-crea@creama.org.br (DELIC). 

22.5 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo pregoeiro, conforme 

regramento contido na Lei 14.133/2021, 123/2006, 9.784/99 e suas 

alterações. 

22.6 É competente o foro do Juízo Federal da Seção Judiciária do Maranhão para 
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dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 

22.7 Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste edital no site oficial 

deste Regional:www.crea-ma.org.br. 

 
 
 
 

 
22.8 Integram este Edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Planilha de Dados para pagamentos; 

Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo IV – Minuta Contratual 

 
 
 

 
São Luís - MA, 30 de setembro de 2025. 

 
 
 
 
 

 
Eng. Mec. Wesley Costa de Assis 

Presidente do CREA-MA 
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ANEXO I 

 
 
 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Protocolo: 2853119/2024 

 

Setor Demandante: Departamento de Comunicação 

 

Objeto: 

Registro de preços de futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de planejamento, organização, coordenação, execução e acompanhamento dos eventos 

do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão – CREA-MA, a 

serem prestados sob demanda, incluindo a prestação dos serviços de alimentação, com 

fornecimento de coffee break, refeição (almoço/jantar), coquetel, brunch e lanche individual, 

material gráfico, material de decoração e infraestrutura, serviços de recursos humanos e 

recursos audiovisuais e itens personalizados. 

 

 

 

 

Equipe de planejamento da contratação: 

Kaysterly de Oliveira Pinto 

Jeane Ferreira de Souza 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Agosto/2025 

São Luís/MA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa, com o menor 

preço, para o registro de preços de futura e eventual contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de planejamento, organização, coordenação, 

execução e acompanhamento dos eventos do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Estado do Maranhão – CREA-MA, a serem prestados sob demanda, 

incluindo a prestação dos serviços de alimentação, com fornecimento de coffee 

break, refeição (almoço/jantar), coquetel, brunch e lanche individual, material 

gráfico, material de decoração e infraestrutura, serviços de recursos humanos e 

recursos audiovisuais e itens personalizados, conforme as exigências e as condições 

constantes nesse Termo de Referência. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4.  O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 

2.2. A contratação será implementada com a revisão do PCA 2025. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A presente proposta visa atender às necessidades do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão (CREA-MA) por meio da 

contratação de empresa especializada que possa oferecer uma solução completa para 

a realização de eventos. 

3.2. A solução abrange diversas etapas e componentes, garantindo que todas as demandas 

do Conselho sejam atendidas de maneira eficiente e profissional. 
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3.3. A contratação busca não apenas atender às demandas do CREA-MA, mais também 

proporcionar uma experiência memorável e impactante para todos os participantes. 

A abordagem integrada, aliada à experiência e expertise da empresa contratada, 

garantirá o sucesso de cadaevento, alinhando-se aos valores e objetivos do Conselho. 

3.4. Portanto, considerando que cada evento apresenta certas particularidades, com 

organização e características próprias, impõe-se a necessidade de um planejamento 

detalhado, sendo imprescindível que o organizador do evento tenha uma estrutura 

material e humana compatível com a dimensão do mesmo a ser administrado. 

3.5. Desse modo, tendo em vista o aumento considerável do número de eventos desta 

Instituição, exigindo maior agilidade, inclusive na contratação e empenho dos 

serviços, surge a necessidade de contratação de uma empresa especializada em 

organização de eventos e serviços correlatos, que atenda de forma qualificada as 

etapas inerentes a qualquer evento do CREA-MA. 

3.6. Os quantitativos estimados neste Termo de Referência foram feitos com base na 

quantidade de eventos dos últimos 2 (dois) anos, além das necessidades apresentadas 

pelas inspetorias do interior do estado. 

3.7. O CREA-MA apresenta a previsão preliminar dos tipos de eventos que serão 

realizados ao longo do ano de 2025 que serão replicados para 2026, abrangendo 

diversas áreas de atuação e contemplando as necessidades institucionais e 

operacionais: 

• Reuniões ampliadas com entidades de classe e instituições de ensino; 

• Treinamentos internos e externos; 

• Confraternização de final de ano com os seus colaboradores; 

• Comemorações Institucionais, como por exemplo, o aniversário do 

CREA- MA; 

• Eventos voltados a fiscalização e à defesa da profissão; 

• Hackathons e outros eventos de inovação; 

• Sessões Plenárias; 

• Palestras; 

• Solenidades de posse de liderança e Conselheiros. 

3.8. Tais eventos visam fortalecer a representatividade da entidade, fomentar o 

desenvolvimento técnico e científico e promover a valorização profissional. 

3.9. Diante da diversidade e complexidade dos eventos previstos, torna-se 

imprescindível a contratação de uma empresa especializada para a execução e 
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suporte logístico necessário. Essa parceria garantirá a excelência na organização e 

realização das atividades planejadas, assegurando qualidade, eficiência e 

alinhamento com os objetivos institucionais do CREA-MA. 

3.10. A expertise da empresa contratada será fundamental para proporcionar 

infraestrutura adequada, gestão operacional eficaz e apoio técnico, contribuindo 

3.11. diretamente para o sucesso de cada evento programado. Assim, reforça-se a 

importância de contar com uma equipe capacitada e experiente para atender às 

demandas específicas e assegurar que todas as ações sejam realizadas de maneira 

organizada e profissional. 

4. DAS OBRIGAÇÕES 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Fornecer serviços para CREA-MA, de acordo com as especificações contidas neste 

termo, no edital, na ata de registro de preço e/ou contrato a ser firmado; 

4.2. Enviar um representante da empresa para reuniões prévias sobre os eventos, sempre 

que solicitado pelo setor de Comunicação e Planejamento, assim como no dia, 

horário e local dos eventos com antecedência mínima de duas horas, para 

acompanhamento e assistência durante todo o evento, conforme orientações do 

Departamento. Ressalta-se que, de acordo com a especificidade/ porte do evento, 

poderá ocorrer uma comunicação (por videoconferência, telefone e/ ou e-mail) sem 

ter, então, a necessidade de encontros presenciais prévios; 

4.3. Entregar os produtos nos eventos do CREA-MA de acordo com os horários e locais 

preestabelecidos, com antecedência mínima de 2 (duas) horas ou de acordo com 

orientação do Departamento - ASCOM; 

4.4. Manter o material de apoio (copos, taças, talheres, pratos, entre outros) devidamente 

higienizado, em quantidade suficiente para atender às necessidades do evento, 

disponível com antecedência mínima de 4 (quatro) horas ou de acordo com 

orientação do Departamento - ASCOM; 

4.5. Manter o pessoal de apoio que deverá se apresentar com uniformes limpos e 

completos, adequados ao evento, de acordo com as condições exigidas pela 

vigilância sanitária, disponível com antecedência mínima de 2 (duas) horas ou de 

acordo com orientação do Departamento - ASCOM; 

4.6. Entregar a decoração pronta do local do evento com antecedência mínima de 2(duas) 

horas, de acordo com as especificações do evento, salvo previsão específica ou de 

acordo com orientação do Departamento - ASCOM; 

4.7. Entregar todos os produtos e/ou serviços devidamente identificados ou em suas 

embalagens originais e em perfeitas condições (inclusive acompanhando a data de 

validade) para uso e/ou consumo, devendo atender às normas de manuseio e 

condicionamento estabelecidas pela Vigilância Sanitária; 

4.8. Preparar os alimentos de consumo imediato com antecedência que não comprometa 
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a qualidade do produto e todos devem ser servidos em temperatura adequada, 

conforme a solicitação; 

4.9. Na hipótese de o produto não atender às especificações, o mesmo será recusado, 

devendo a contratada substituí-lo imediatamente por outro da mesma natureza e que 

seja adequado ao uso e/ou consumo; 

4.10. Os produtos deverão ser servidos por garçons treinados e uniformizados pela 

contratada, em número suficiente para atendimento ao público-alvo, atendendo a 

quantidade mínima de 25 (vinte e cinco) convidados por 06 (seis) garçons em coffee- 

break, 15 (quinze) convidados em coquetéis e 10 (dez) convidados em refeições por 

03 (três) garçons, respectivamente, tendo em vista que uns desses profissionais 

servirão a comida (salgadinho, por exemplo), outros, o produto líquido e os demais, 

irão recolher o material utilizado (taças, guardanapos, por exemplo), no momento 

da realização do próprio evento; 

4.11. Fornecer serviços para o CREA-MA, de acordo com as especificações contidas 

neste termo, no edital e na Ata de Registro de Preço a ser firmada; 

4.12. Providenciar que a equipe contratada esteja no local do evento com pelo menos 

4.13. 2 (duas) hora de antecedência, munida de equipamentos e material de apoio 

necessário solicitado ou de acordo com orientação do Departamento - ASCOM; 

4.14. O turno de serviço de cada profissional indicado nos itens, incluindo todos os 

equipamentos necessários à execução do serviço, deverá ter a duração de 05 (cinco) 

horas, podendo se estender por mais 2 (duas) hora, sem gerar um novo turno; 

4.15. Os profissionais citados, nos itens acima, deverão realizar serviço de cerimonial, 

recepção, organização, bem como arrumação do local, sob a orientação do 

Departamento – ASCOM; 

4.16. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá- 

los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo 

empregatício com o CREA-MA; 

4.17. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem 

vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em conexão com eles, 

ainda que ocorridos nos eventos do CREA-MA; 

4.18. Assumir toda a responsabilidade em relação a logística de montagem das estruturas 

citadas neste termo, assim como a disponibilização dos serviços; 

4.19. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização do 

contrato a ser firmado, cuidando imediatamente das providências necessárias para a 

correção, evitando repetição de fatos; 

4.20. Encaminhar, tão logo seja demandada sobre o evento, no prazo de até 48 (quarenta 

e oito horas), um orçamento prévio ou preliminar contendo a sistematização da 

execução que atenda às especificações constantes neste termo de referência, para 
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apreciação e autorização do gestor do contrato; 

4.21. Providenciar a imediata troca de todo equipamento que vier a apresentar defeito 

durante a realização de qualquer evento; 

4.22. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus 

empregados, quando da realização dos serviços; 

4.23. Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, qualquer anormalidade ou 

impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários, para deliberação 

e mudança dos detalhes por parte do CREA-MA, durante a fase de planejamento 

do evento; 

4.24. Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução do contrato a ser 

firmado, a qual, quando solicitada, deverá ser encaminhada ao CREA-MA, no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas; 

4.25. Manter uma estrutura mínima de escritório para atendimento, tal como: 

computador, internet, telefone fixo e móvel, atendente em expediente de 8 (oito 

horas) e telefone celular para atendimento, inclusive em finais de semana e feriados 

na capital do Estado do Maranhão - São Luís, a fim de dar agilidade às solicitações 

e à prestação dos serviços, assim como garantir a presença de um representante da 

empresa para reuniões previamente informadas pelo Departamento – ASCOM; 

4.26. A Contratada deve manter cozinha e/ ou local de manuseio de alimentos e refeições 

com no mínimo 50m² de área, teto forrado e piso revestido, nesta capital; 

4.27. A contratada deverá estar apta ao fornecimento dos produtos e/ou serviços 

discriminados na nota de empenho, a partir da sua emissão; 

4.28. Apresentar certificado válido de cadastramento no Ministério do Turismo, de que 

trata o art. 22 da Lei 11.771/2008, demonstrando que está autorizado a prestar o 

serviço de organização de eventos; 

4.29. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, ao CREA-MA ou a terceiros; 

4.30. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

4.31. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

4.32. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 

do trabalho de menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

4.33. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

dos serviços contratados; 

4.34. Em eventos realizados nos municípios da grande São Luís (São Luís, São José de 

Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa) não será permitida a subcontratação do item – 
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Alimentação, bem como a mesma deverá disponibilizar a cozinha para visita 

técnica conforme solicitação do fiscal do contrato, sendo permitido apenas em 

eventos do interior do Estado, com a devida anuência do Departamento – ASCOM; 

4.35. Em caso de qualquer tipo de subcontratação, a CONTRATADA manter-se-á 

integralmente responsável, primando pela qualidade de todo e qualquer serviço e/ou 

produto, inclusive respondendo em relação aos itens permitida a subcontratação de 

material de decoração e infraestrutura, serviços e recursos humanos e recursos 

audiovisuais em todo o Estado do Maranhão, pelos quais a contratada manter-se-á 

integralmente responsável; 

4.36. Pagar os serviços terceirizados, inclusive recursos humanos, mesmo quando a 

fatura ainda não tenha sido paga pelo Contratante, em vista de aplicação de sanções 

pelos descumprimentos contratuais; 

4.37. Manter durante toda a vigência da ata de registro de preço e do contrato respectivo, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação; 

4.38. Comunicar imediatamente à Contratante eventual alteração no endereço de sua 

sede, telefone de contato e e-mail; 

4.39. Indicar preposto para representá-la durante a execução da ata de registro de preços; 

4.40. Atender prontamente a quaisquer exigências do CREA-MA, inerentes ao objeto da 

presente licitação do Departamento – ASCOM; 

4.41. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do objeto; 

4.42. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.43. Receber da Contratada os produtos no dia estabelecido, se considerados aptos e 

próprios ao consumo, de acordo com as especificações determinadas neste 

instrumento; 

4.44. Verificar a qualidade dos produtos/serviços apresentados; 

4.45. Realizar os pagamentos até 30 (trinta) dias após apresentação, pela contratada, da 

nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo setor competente; 

4.46. O CREA-MA definirá a data de realização do evento no que se refere ao item com 

antecedência de, pelo menos, 02 (dois) dias, para fins de confirmação de reserva; 

4.47. A contratante deverá comunicar oficialmente à contratada quando fizer tramitar a 

solicitação de emissão de nota de empenho, informando-lhe, os produtos e/ou 

serviços solicitados, para que a empresa contratada os inclua em sua programação, 
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consoante consta no item; 

4.48. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao 

serviço solicitado; 

4.49. Enviar a nota de empenho emitida em favor da CONTRATADA; 

4.50. Atestar a Nota Fiscal após o recebimento definitivo dos serviços; 

4.51. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

4.52. Zelar para que durante toda a vigência da ARP/contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.53. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

4.54. Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos e 

serviços recebido provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

4.55. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

4.56. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/ servidor especialmente designado; 

4.57. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

4.58. O CREA-MA não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Subcontratação 

5.1. Será permitida a subcontratação do objeto contratual, devendo ser observado o 

artigo 122 da Lei 14.133/21. 

Garantia da Contratação 

5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação. 

Condições de Entrega 

5.4. Os serviços/produtos serão entregues ao CONTRATANTE, mediante os seguintes 

procedimentos: 
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• Os serviços/produtos deverão ser entregues, pela CONTRATADA, 

mediante solicitação através de Ordem de fornecimento, emitida pelo 

Departamento de Comunicação. 

• O prazo de entrega da prestação dos serviços, deverá ser no prazo 

máximo de até 02 (duas) horas, contados do(a) Ordem de 

Fornecimento de serviço, em remessa única, devendo ser entregues 

conforme estabelecido pelo Departamento de Comunicação, através 

da ordem de fornecimento. 

• Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (duas) 

horas, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

• Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 02 

(duas) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

• Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) 

horas, contados do recebimento provisório, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

• Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando- se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

• O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 

• Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários, inclusive 

frete para a entrega e fornecimento dos itens do objeto ora licitado 

correrão inteira e exclusivamente por conta dos proponentes 

vencedores. 

• Informações referentes a entrega, agendamento, dúvidas, 

esclarecimentos: ASCOM – Assessoria de Comunicação – e-mail: 

comunicacao@creama.org.br e DELIC - Departamento de Licitação e 

Contratos – e-mail: cpl-crea@creama.org.br. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

DO CONTROLE E DA EXECUÇÃO DA ARP E CONTRATO 

6.1. A Ata de Registro de Preços – ARP e o contrato serão gerenciados pelo Departamento 
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de Comunicação -ASCOM e fiscalizados através da Assessoria Parlamentar ou outro 

que possa substituí-los através de designação do empregado público responsável 

pela Autoridade Competente, visando controle, acompanhamento e fiscalização dos 

produtos e da execução dos serviços com base neste Termo de Referência; 

6.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços – ARP 

e do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços 

e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma do Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, IV; 

6.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV; 

6.4. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços, da Ata de Registro de Preços 

– ARP e do contrato; 

6.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua 

relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas; 

6.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 

neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto no artigo 137 da Lei nº 14.133 de 2021; 

6.8. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.9. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila. 

6.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
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providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.13. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.14. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

I) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

II) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

III) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

IV) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 

ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

V) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

VII). 

http://www.creama.org.br/
mailto:gabiente@creama.org.br


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO – CREA-MA 

Av. dos Holandeses, Quadra 35, Lote 08 - Calhau, São Luís/MA. CEP 65071-380  Fone: 2106-8300 Home 
Page: www.creama.org.br., gabiente@creama.org.br 

Página 14 de 47 

 

 

Fiscalização Administrativa 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

VI) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

Gestor do Contrato 

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

IV). 

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 

de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, X). 

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
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consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (uma) hora, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 

a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
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período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

VII) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo- se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como: 

VIII) o prazo de validade; 

IX) a data da emissão; 

X) os dados do contrato e do órgão contratante; 

XI) o período respectivo de execução do contrato; 

XII) o valor a pagar; e 

XIII) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa e recebimento definitivo, conforme seção 

anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preço ao 

Consumidor Amplo – IPCA, de correção monetária. 

7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a 

do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX); 

I = (6/100)/365 I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente ou PIX indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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7.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção 

do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

8.2. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

Forma de fornecimento 

8.3. O fornecimento do objeto será continuado. 

Exigências de habilitação 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 

br/empreendedor; 

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
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Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.13. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 

10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.14. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 

relativo a sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto do certame; 

8.21. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante apresentação de certidão 

emitida pela Secretaria competente do Estado; 

8.22. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da Lei, mediante apresentação de certidão emitida 

pela Secretaria competente do Município; 

8.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

8.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.25. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.26. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), expedida no domicílio da pessoa física, 

datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 

expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório 

distribuidor, deverão ser apresentados as certidões de cada um dos distribuidores; 

8.27. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

XIV) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um); 

XV) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

XVI) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos; 

XVII) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no 

limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 

Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
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8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.30. Prova de inscrição ou registro da empresa junto ao Conselho Regional de Nutrição 

- CRN, que comprove atividades relacionadas com o objeto da licitação, em 

conformidade com a legislação aplicada à espécie (Resolução CFN nº378/2005); 

8.31. Comprovação de aptidão técnica para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características com o objeto licitado, mediante apresentação de 

Atestado ou Certidão, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

8.32. Atestado de Capacidade Técnica, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Nutrição, acompanhado da respectiva Certidão, expedida por esse Conselho, que 

comprove que o licitante tenha executado, para órgão ou entidade da administração 

pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou por empresas privadas, 

serviços pertinentes e compatíveis em características com o objeto licitado; 

8.33. Comprovação de que o licitante possui profissional de nível superior devidamente 

registrado no Conselho Regional de Nutrição, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica, devidamente registrado no CRN que comprove que o 

profissional tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta 

ou indireta, federal, estadual, municipal, por empresas privadas, serviços pertinente 

e compatível em características com o objeto licitado; 

8.34. Certidão de Registro de Pessoa Física expedida pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Maranhão – CREA-MA ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU. No caso de profissionais que residam em outros Estados e que 

não possuam registro junto ao CREA-MA, Certidão de Registro de Pessoa Física 

expedida pelo CREA da jurisdição da sede da licitante com visto do CREA-MA do 

responsável Técnico da licitante. 

8.35. A comprovação de vinculo profissional dar-se-á mediante: 

8.35.1. Carteira Profissional de Trabalho (CTPS) emitida pelo Ministério do 

Trabalho ou; 

8.35.2. Ficha de Registro de Empregados (FRE), com o visto do Ministério do 

Trabalho ou; 

8.35.3. Contrato de Prestação de Serviços Profissionais, regido pela legislação civil 

ou; 

8.35.4. Contrato social ou; 

8.35.5. Declaração de contratação futura. 
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8.36. Declaração formal de disponibilidade, devidamente assinada pelo representante 

legal da licitante ou subcontratada, declarando que a licitante possui disponível para 

o evento todos os equipamentos, materiais e pessoal técnico, para acompanhamento, 

manutenção, montagem e desmontagem dos equipamentos necessários aos 

serviços; 

8.37. Quando o profissional técnico indicado for dirigente ou sócio da empresa licitante, 

tal comprovação será feita através de declaração expressa do licitante, indicando o 

nome do sócio ou dirigente, cuja comprovação será verificada pelo Pregoeiro por 

meio do Ato Constitutivo da Empresa ou do Registro ou Inscrição da empresa 

licitante no Conselho Regional de Nutrição; 

8.38. Da comprovação da Qualificação para Serviços de Brigadista: 

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado (exceto este ente), com identificação do emitente e cargo 

que ocupa, que comprovem o fornecimento de Serviços de Brigadista similares 

ao objeto da licitação; Informações mínimas do atestado: Nome da pessoa 

jurídica que forneceu o atestado, com identificação da pessoa/cargo que assinou 

o documento, identificação do serviço e do evento, duração do serviço/evento, 

quantitativo de visitantes, local e data do serviço. 

8.39. Certificado de Cadastro concedido pelo Ministério do Turismo (CADASTUR – 

como Organizadora de Eventos), conforme previsto na Lei n. 11.771, de 17 de 

setembro de 2008 e ao artigo 18 do Decreto n. 7.381/2010; 

8.40. Comprovação da Autorização e Licença de Funcionamento da empresa licitante 

mediante apresentação do Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) expedido pela 

Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, tal como exigido pela legislação 

vigente; 

8.41. DECLARAÇÃO FORMAL e expressa do licitante, assinada pelo seu representante 

legal, com nome e assinatura legíveis, informando que dispõe de equipe técnica 

especializada, considerados essenciais para o cumprimento dos serviços, 

responsabilizando-se pela veracidade das informações prestadas, sob pena de serem 

imputadas as devidas sanções; 

8.42. DECLARAÇÃO FORMAL e expressa da licitante assinada pelo seu representante 

legal, com nome e assinatura legíveis, indicando o RESPONSÁVEL TÉCNICO 

que se responsabilizará pela execução dos serviços; 

8.43. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor; 

8.44. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.677.112,13 (Cinco milhões, 

seiscentos e setenta e sete mil, cento e doze reais e treze centavos) conforme 

custos unitários apostos no processo. 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

XVIII) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

XIX) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

XX) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 

XXI) poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

10. DO REAJUSTE 

10.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observando o interregno 

mínimo de 1 (um) ano, contado a partir da data limite para a apresentação da 

proposta, pela variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA; 

10.2. A vigência da Ata de Registro de preço será de 12 (doze) meses, a contar da 

assinatura, com eficácia legal após a sua publicação na imprensa oficial, podendo ser 

prorrogada por igual período, com base no art. 84, da Lei 14.133/21. 

11. DAS SANÇÕES 

11.1. A CONTRATADA será punida com o impedimento de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e 

no cadastro de fornecedores do CREA-MA, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem 

prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais, nos 

seguintes casos: 

11.1.1. apresentação de documentação falsa; 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. falha na execução do contrato; 

11.1.4. fraude na execução do contrato; 

11.1.5. comportamento inidôneo; 
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11.1.6. declaração falsa; 

11.1.7. fraude fiscal. 

11.2. Para condutas descritas nos itens 11.1.1, 11.1.4, 11.1.5., 11.1.6 e 11.1.7 será 

aplicada multa de, no máximo 30%, do valor deste contrato. 

11.3. Para os fins dos itens 13.1.2 e 13.1.3, será aplicada multa nas seguintes condições: 

11.3.1. 1% (um por cento) do valor da nota de empenho por dia de atraso no início 

da execução dos serviços, até o máximo de 7%% (sete por cento), o que 

configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral 

da avença; 

11.3.2. 1% (um por cento) do valor da nota de empenho por dia de paralisação da 

prestação dos serviços de forma injustificada, até o máximo de 10% (dez por 

cento), o que configurará a inexecução parcial do contrato, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença; 

11.3.3. até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor da nota de empenho no caso 

de inexecução parcial do contrato e de descumprimento de obrigações 

contratuais; 

11.3.4. 30% (trinta por cento) do valor da nota de empenho no caso de inexecução 

total do contrato; 

11.4. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando houver paralisação da 

prestação dos serviços de forma injustificada por mais de 10 (dez) dias; 

11.5. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

11.5.1. houver atraso injustificado, do início dos serviços, por mais de 7 (sete) dias 

após a emissão da ordem de serviços; 

11.5.2. todos os serviços executados não forem aceitos pela fiscalização por não 

atenderem às especificações do edital, durante 30 (trinta) dias consecutivos 

de prestação dos serviços. 

11.6. Cumulativamente à pena de multa, no caso de inexecução total ou parcial da avença, 

poderá ser aplicada a pena de impedimento de licitar e contratar com o Tribunal de 

Justiça do Maranhão, pelo prazo de até 03 (três) anos. 

11.7. A aplicação das penalidades será precedida do devido processo legal, garantida a 

concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditório à ADJUDICATÁRIA, 

na forma da lei. 

11.8. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos a administração. 

11.9. Se o valor dos pagamentos não for suficiente, fica o contratado obrigado a recolher 

a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

11.10. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo 

CONTRATADO ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em 

dívida ativa. 
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12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do CREA-MA. 

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Por se tratar de Registro de Preço, a dotação orçamentária será informada no 

momento da contratação. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Os quantitativos mencionados quanto ao número de pessoas por evento são 

meramente estimativos, não obrigando a contratante de qualquer forma. A 

quantidade de pessoas por evento pode variar de acordo com a natureza deste; 

13.2. O horário para os serviços de Alimentação é meramente estimativo, podendo haver 

alterações durante os eventos; 

13.3. As ordens de serviço serão emitidas com antecedência mínima de 24 (Vinte e 

Quatro) Horas da realização de eventos de pequeno porte (para até 100 pessoas) e 

de 48 (Quarenta e Oito horas) para os demais eventos; 

13.4. A solicitação de itens que necessitem de personalização será feita com 15 (quinze) 

dias de antecedência. 

13.5. Em todos os casos a contagem será baseada em dias corridos. 

14. RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. O Contrato resultante deste Termo de Referência será acompanhado e fiscalizado por 

empregados designados especialmente para esse fim. 

São Luís/MA, 13 de agosto de 2025 

 

Setor Requisitante: ASCOM 

Equipe de planejamento Kaysterly de Oliveira Pinto 

Jeane Ferreira de Souza 

 

Kaysterly de Oliveira Pinto Jeane Ferreira de Souza 

Ass. de Comunicação  Ass. Parlamentar 

 

 

15. APROVAÇÃO E ASSINATURA 
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Submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Superintendente Operacional 

do CREA-MA: 

 

 
JOSEHENRIQUE BORGES Assinado de forma digital por JOSE HENRIQUE BORGES NASCIMENTO:78092280304 

 

NASCIMENTO:78092 Dados: 2025.08.14 13:28:22 

280304-03'00' 

 

 

José Henrique Borges Nascimento 

Superintendente Operacional do CREA-MA 
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• PLANILHA DE ESTIMATIVA DE 

QUANTITATIVOS 
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ITEM 
 

TIPO 
 

DESCRIÇÃO 
 

UND 

 

QUANT 
TOTAL 

  

PREÇO MÉDIO 
UNITÁRIO R$ 

VALOR MÉDIO 
GLOBAL TOTAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Arquiteto/ 
Engenheiro 

Prestação de serviços de arquitetura 
de eventos para criação de conceito, 
desenvolvimento de projeto 3D, 
projeto técnico executivo (memorial 
descritivo), projeto de cenografia para 
palco ou outros ambientes, definição 
de mobiliário e peças decorativas, 
dimensionamento de peças para a 
marcenaria, com orientações para 
montagem, instalação e 
desmontagem, conforme 
especificação técnica definida pelo 
fiscal do contrato, de tal forma que 
atenda às necessidades do evento, 
objetivo, público alvo e outras 
demandas. Os projetos devem ter 
acompanhamento construtivo pelo 
profissional responsável, visitas 
técnicas e participação na montagem 
do evento. Os projetos devem ser 
entregues em 3D, impresso e em 
mídia digital. Devem estar inclusos: 
layout, Planta Baixa e de Localização. 
A prestação dos serviços deve 
contemplar os custos de todas as 
versões dos projetos. Os profissionais 
responsáveis pelos projetos devem 
ter experiência na área de eventos, 
desenvolvendo projetos de cenografia 
corporativa, ter registro de classe e 
assinar toda documentação exigida 
como A.R.T,(projeto elétrico, de 
iluminação, básico e outros). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Projeto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.733,33 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

23.199,99 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

02 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atração 
musical 

Músicos/Cantores com as 
qualificações necessárias à 
interpretação dos hinos oficiais, 
conforme as especificações exigidas 
legalmente, com conhecimento de 
canto e domínio dos instrumentos 
musicais, que também esteja apto a 
interpretar canções do repertório 
popular, inclusive regionais, música 
ambiente, instrumentais e religiosas, 
a serem previamente informadas pelo 
fiscal de contrato, dependendo da 
natureza do evento. O profissional 
deverá cumprir todas as condições 
contidas neste termo de referência, 
cabendo ao fiscal de contrato a 
aprovação/reprovação justificada da 
indicação feita pela contratada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Turno 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

50 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.129,16 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

256.458,00 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

03 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Bandeiras 

Pode solicitar bandeiras nacional, 
internacional, dos Estados brasileiros 
e do CREA-MA; deve ser de 2 panos e 
½ (tamanho 1,13 x 1,61 m), 
confeccionada em tecido 
indesmalhável, para uso interno e 
externo, deverá ser confeccionada em 
tecido do tipo tergal verão com 76% 
de poliéster e 24% de algodão, 
devidamente bordada e costuradas 
com linha 100% poliéster de 18 mm, 
costuras duplas, com todos os 
desenhos e letras bordados com 
ponto cheio fechado, de 3 a 5 mm de 
largura. A bandeira deverá ser do tipo 
saco, com a medida final de 112 cm 
de largura e 160cm de comprimento. 
E as presilhas com argolas em 
alumínio prateado, conforme as 
especificações e determinações 
previstas na Lei 5.700/71, que trata 
dos símbolos nacionais; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

15 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

354,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.310,00 

 

04 
 

Banheiro 
Banheiro químico standart com 
material de higiene e produtos 
químicos. 

 

Diária 
 

100 
 

341,37 
 

34.137,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

05 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Base e 
mastro para 
bandeiras 

Base para 3 mastros, confeccionada 
em mogno, envernizado com 2 (duas) 
demãos de verniz na cor mogno, 
devendo acompanhar no centro da 
base canopla de metal para o encaixe 
dos três mastros com orifício 
compatível com o diâmetro dos 
mastros. A base deve ter pés em 
alumínio para proteger contra 
umidade, não deve apresentar 
trincas, empeno, manchas e nós; as 
dimensões da base deverão ser 
compatíveis com a altura do mastro 
para evitar desequilíbrio sugerindo-se 
130 mm de altura, 460 mm de 
comprimento e 230 mm de largura. 
O Mastro confeccionado em alumínio 
cromado, dividido em 03 (três) partes 
de 67 cm, diâmetro de 28 mm, com 
02 (duas) presilhas para fixação nos 
ilhoses da bandeira, roscas de encaixe 
em nylon de alta resistência na cor 
cinza chumbo, com 12 cm de altura, 
com ponteira/lança confeccionada 
em alumínio cromado, tipo lança de 
luxo (esfera na base), gancho para 
fixação da bandeira; fixação ao 
mastro por extensão em PVC, 
rosqueável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

30 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

703,16 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

21.094,80 



 

 

 

06 
 

Bebedouro 

Tipo gelágua - sem garrafões de água 
mineral de 20 (vinte) litros, lixeira, 
suporte para copo descartável, pelo 
período do evento. 

 

Unidade 
 

50 
 

510,00 
 

25.500,00 

 

 

 

 

07 

 

 

 

 

Bolo 1 

Bolo Doce/Salgado - O Bolo deve ser 
feito com matéria-prima de boa 
qualidade com sabores variados (tais 
como: trigo, cenoura, frutas, fubá 
cremoso, iogurte, laranja integral ou 
com amêndoas, mandioca com 
requeijão, milho verde, bom-bocado, 
queijo, arroz); sem cobertura e 
decoração; sem recheio, servido em 
prato descartável. 

 

 

 

 

Kg 

 

 

 

 

50 

 

 

 

 

289,33 

 

 

 

 

14.466,50 

 

 

 

 

 

08 

 

 

 

 

 

Bolo 2 

Massa de bolo recheado com sabores 
a escolher, confeitado com massa de 
açúcar, colorida com corante 
alimentício e confeitos, com tema a 
ser definido, acompanhado de uma 
estimativa de até 200 (duzentos) 
pratos e talheres descartáveis, que 
devem estar inclusos no custo. O bolo 
devera ter, no mínimo, 02 (dois) 
andares e no máximo 04 (quatro). 

Contratado após a aprovação do 
formato e sabor. 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

 

2.033,33 

 

 

 

 

 

20.333,30 

 

 

 

09 

 

 

 

Bolsa 
Ecológica 

A Bolsa ecológica "ecobag", deve ter 
alça de ombro, feito em tecido 
ecológico, bolso frontal, medindo 
40x35x9cm, com logomarca em 
policromia, arte a ser fornecida pela 
contratante. Não serão aceitas as 
peças que apresentarem rasgos, 
marcas e defeitos aparentes. 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

2.000 

 

 

 

42,68 

 

 

 

85.360,00 
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Bombeiro 
Civil 

Prestação de serviços de Brigada de 
incêndio incluindo registros de 
ocorrências. Os profissionais 
responsáveis devem ter curso 
completo de formação de brigadista 
licenciado pelo Corpo de Bombeiros, 
e deverá estar apto a detectar riscos 
de incêndio ou qualquer outro 
acidente, bem como promover 
medidas de segurança no local do 
evento, e assumir o controle das 
situações de emergência até a 
chegada do Corpo de Bombeiros. 

 

 

 

 

 

 

Turno 

 

 

 

 

 

 

100 

 

 

 

 

 

 

1.560,91 

 

 

 

 

 

 

156.091,00 
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Broche Pin 

Confeccionado em metal de alta 
qualidade, com acabamento 
sofisticado e design personalizado 
conforme especificação do fiscal do 
contrato. Possui sistema de fixação 
seguro por tarraxa ou borboleta. 

 

 

Unidade 

 

 

1.000 

 

 

12,06 

 

 

12.060,00 
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Cadeiras 1 

Cadeiras tipo Tyfanny acrílica e 
amadeirada, cadeira estofada, 
poltrona com ou sem braço para uso 
em eventos diversos de acordo com a 

 

Unidade 
 

100 
 

68,13 
 

6.813,00 



 

 

  necessidade, com tamanhos variados, 
conforme o solicitado; 
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Cadeiras 2 
Cadeira de Plástico - na cor branca ou 
preta, sem braço, em polipropileno. 

 

Unidade 
 

3.000 
 

7,60 
 

22.800,00 

 

 

 

14 

 

 

 

Café 

Garrafa térmica, com no mínimo 1,5 L 
(um litro e meio) de café líquido, feito 
com pó de boa qualidade, copos 
descartáveis apropriados para 
bebidas quentes e ou/ xícaras, 
bandejas e qualquer outro suporte 
necessário ao serviço. 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

50 

 

 

 

58,74 

 

 

 

2.937,00 
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Camisa 
Camiseta esportiva em poliamida 120 
gramas, com 2 cores de silk na frente 
e 1 cor de silk atrás. 

 

Unidade 
 

1.000 
 

57,45 
 

57.450,00 
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Camisa 

Malha Piquet (50% poliéster e 50% 
algodão) na cor branca, com detalhes 
nas mangas e personalização frente e 
costa conforme modelo de referência. 
Modelo Gola Polo. As grades de 
medidas poderão sofrer variações de 
até 5% (cinco por cento). O CREA-MA 
fornecerá a contratada arte final em 
arquivo PDF, a quantidade e grade 
definitiva de cada tamanho. 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

1.000 

 

 

 

 

112,62 

 

 

 

 

112.620,00 
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Cerimonialist 
a 

Profissional com ampla experiência na 
coordenação, acompanhamento, e 
monitoramento de todos os serviços a 
serem realizados antes, durante e 
depois do evento. Exemplo: controle, 
distribuição e supervisão do trabalho 
dos recepcionistas, apoio ao mestre 
de cerimônia; encaminhamento de 
autoridades, entre outros. O 
profissional deverá cumprir todas as 
condições contidas neste termo de 
referência, cabendo ao fiscal do 
contrato a aprovação/reprovação 
justificada da indicação feita pela 
contratada. 

 

 

 

 

 

 

 

Turno 

 

 

 

 

 

 

 

30 

 

 

 

 

 

 

 

710,66 

 

 

 

 

 

 

 

21.319,80 

18 Colete 
Colete com identificação para toda 
equipe de coordenação, staff, e etc. 

Unidade 100 164,33 16.433,00 

19 Cone 
Cone para sinalização do 
percurso/trânsito 

Unidade 100 149,65 14.965,00 

 

 

20 

 

 

Cronometro 

Cronometro para o pórtico de 
largada, de LED com dimensões 
mínimas de 122 cm de comprimento x 
33 cm de altura x 14 cm de largura, 
relógio HH:MM:SS, dupla face 
(visualização em ambos os lados) 

 

 

Unidade 

 

 

2 

 

 

2.118,52 

 

 

4.237,04 
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Chaveiro 

Confeccionado em material resistente 
(metal, couro), com design moderno e 
acabamento de alta qualidade 
personalizado de acordo com o 
solicitado. Possui argola metálica 
reforçada para melhor fixação de 
chaves e acessórios. 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

200 

 

 

 

19,01 

 

 

 

3.802,00 
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Coffee-break 
1 

Salgados: deve ter as opções variadas 
dentre as seguintes opções: croissant, 
miniquiches de 04 queijos, legumes e 
frango, sanduíche de peito de peru 
defumado, rissoles (palmito ou 
presunto e queijo), mini coxinha 
(simples ou com catupiry), mini 
baguete de tomate seco ou berinjela, 
mini beirute de presunto e queijo, 
bolo de tapioca, pão de queijo, 
berinjela em pasta em torrada de pão 
sírio, pastéis folhados, rocambole 
salgado, quibe de forno , esfirra, 
empadão frango e/ou camarão, pão- 
delícia (recheado com requeijão), pão 
de metro, sanduíche americano, 
tábua de frios com queijos prato, 
muçarela, queijo branco fresco, 
ricota, tomate seco, presunto de peru 
defumado, presunto de peru light, 
salame, blanquet de peru, mini 
sanduíche natural, mini pizza, mini 
canapés, cestos de pães variados, 
tapioca recheada com carne de sol, 
patês diversos (presunto, frango, 
carne, peito de peru), mini whaps e 
mini rocambole de frango. 
Doces: deve ter opções variadas, 
dentre as seguintes opções: Sonho de 
Doce de Leite, bolos variados 
(banana, chocolate, macaxeira, 
formigueiro, milho), rocambole doce, 
mini pudim, mini rocambole de 
goiabada, quadradinho de maracujá, 
beiju de coco, delicia de coco e delicia 
de maracujá. 
Frutas variadas: fatiadas (melão, 
melancia, manga, kiwi, morangos 
etc.). 
Bebidas: Água com e sem gás, 
refrigerantes variados (Coca-Cola, 
Jesus, Fanta, Guaraná Antártica, 
Sprite e refrigerantes zero, light e 
diet), sucos variados (mínimo de três 
tipos), café com leite, chocolate 
quente, água-de-coco. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pessoa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

97,35 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

97.350,00 
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Coffee-break 
2 

Deve ter as seguintes opções: café 
com leite, refrigerantes (Coca- Cola, 
Jesus, Fanta, Guaraná Antártica, 
Sprite e refrigerantes zero, light e 
diet), 2 (dois) tipos de suco de fruta, 
bolos (banana, chocolate, macaxeira, 
formigueiro, milho, entre outras), 
biscoitos variados (amanteigados, 
salgados, cookies. 
Deverão ser disponibilizadas de 02 
(duas) a 04 (quatro) mesas para 
armação da mesa do Coffee- break 2, 
com tamanho mínimo de 2,10 m x 

 

 

 

 

 

 

Pessoa 

 

 

 

 

 

 

3.000 

 

 

 

 

 

 

82,81 

 

 

 

 

 

 

248.430,00 



 

 

  0,80 m, incluindo toalhas (toalha 
grande – até o chão e sobre toalha), 
de acordo com a solicitação. 
Devem ser oferecidos na seguinte 
quantidade mínima por pessoa: 0,5 L 
(meio litro) de bebidas variadas, 02 
(duas) fatias de bolo de 100 g (cem 
gramas) cada e 100 g (cem gramas) de 
biscoitos variados dentre as opções 
mencionadas. 
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Coquetel 1 

Coquetel para São Luís: 
Canapés finos variados, dentre as 
seguintes opções: canapé de tomate 
seco, profiteroles, quibe de forno, 
tartaletes de frango, miniquiches de 
queijo e espinafre, pãozinho delicia 
recheado com requeijão, mini esfirra, 
canapés de atum com azeitona, 
canapés de catupiry com nozes. 
Salgados variados sendo no mínimo 
10 (dez) tipos dentre as opções: quibe 
frito, rissoles, cartucho de camarão e 
frango, pastel húngaro, esfirra de 
carne, empada de frango. Bebidas: 
Água com e sem gás, refrigerantes 
variados (Coca-Cola, Jesus, Fanta, 
Guaraná Antártica, Sprite e 
refrigerantes zero, light e diet), sucos 
variados (mínimo de três tipos), 
coquetel de frutas sem álcool. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pessoa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

133,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

399.000,00 
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Coquetel 2 

Coquetel para outras cidades do 
Maranhão: 
Canapés finos variados, dentre as 
seguintes opções: canapé de tomate 
seco, profiteroles, quibe de forno, 
tartaletes de frango, miniquiches de 
queijo e espinafre, pãozinho delicia 
recheado com requeijão, mini esfirra, 
canapés de atum com azeitona, 
canapés de catupiry com nozes. 
Salgados variados sendo no mínimo 
10 (dez) tipos dentre as opções: quibe 
frito, rissoles, cartucho de camarão e 
frango, pastel húngaro, esfirra de 
carne, empada de frango. Bebidas: 
Água com e sem gás, refrigerantes 
variados (Coca-Cola, Jesus, Fanta, 
Guaraná Antártica, Sprite e 
refrigerantes zero, light e diet), sucos 
variados (mínimo de três tipos), 
coquetel de frutas sem álcool. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pessoa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

185,13 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

555.390,00 
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Chip 
Cronometragem em chip descartável 
e controle passagem na largada, 
retorno e chegada 

 

Unidade 
 

1.500 
 

55,50 
 

83.250,00 
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Coroa de 
flores 

Coroa de flores (fúnebre) - Arranjo de 
flores naturais em forma circular 
acompanhado de folhagens, com 
tamanho médio de 1m x 1m, fita de 
cetim com letras em papel dourado 
ou impressas na fita com a frase 
definida pelo Fiscal do Contrato 
conforme o solicitado; 
As coroas de flores naturais devem 
ter, além da folhagem do arranjo, 
rosas, tulipas, lírios, flores do campo, 
margaridas, copos de leite, 
crisântemos, palmas de Santa Rita, 
antúrios e devem vir acompanhados 
de um apoio (pé) para a exposição do 
mesmo no local indicado conforme 
solicitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

30 

 

 

 

 

 

 

 

 

857,17 

 

 

 

 

 

 

 

 

25.715,10 
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Decoração 1 

Arranjo para Mesa Plenária - flores 
naturais tipo jardineira de acordo com 
a necessidade do evento, no mínimo 
com 1m x 0,6m x 0,3m (largura x 
altura x profundidade), conforme o 
solicitado; 
Os arranjos de flores naturais devem 
ter, além da folhagem do arranjo, 
rosas, tulipas, lírios, flores do campo, 
margaridas, copos de leite, de acordo 
com a solicitação e devem dispor de 
uma estrutura de fixação segura, 
esponja floral e se necessário vasos e 
estrutura de metal. 

 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

 

12 

 

 

 

 

 

 

1.243,17 

 

 

 

 

 

 

14.918,04 
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Decoração 2 

Decoração de Natal para a Sede do 
CREA-MA. Composta por: 02 (Duas) 
árvores de Natal pequenas medindo 
no mínimo 1,50m de altura, 02 (Duas) 
árvores de Natal médias medindo no 
mínimo 1,80m de altura e 01 (Uma) 
árvores de Natal medindo no mínimo 
2,40m de altura, devidamente 
decoradas com 1000 lâmpadas pisca- 
pisca, 30 laços de fita de tecido nobre, 
50 bolas, 20 estrelas, 01 ponta em 
formato de estrela ou outra forma a 
ser definido pelo setor fiscal do 
contrato, 20 arabescos/floco de neve, 
20 enfeites temáticos (anjos, pelúcias, 
corujas, esquilos, passarinhos, dentre 
outros), 30 metros de fitas em tecido 
nobres ou correntes ou festão, 4 
guirlandas grandes de 60 cm, 17 
guirlandas médias 40cm e 34 
guirlandas pequenas 20 cm com 
festão em estrutura de ferro, fitas, 
bolas de 5cm e 7cm em cores 
variadas, Fita Aramada Vermelha Lisa 
Camurça 100mm, Fita Glitter Ouro 
3,8cm, Fita Aramada Dourada 6,3xm, 
Fita Aramada Telada Colmeia Ouro, 
Fita de Natal Aramada Natalina. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

25.133,33 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

125.666,65 
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Decoração 3 

Arranjo Floral tipo coluna - Arranjos 
de flores naturais para uso sobre 
colunas, vasos entre outros de acordo 
com a necessidade do evento, com 
tamanho médio de 0,4m de largura x 
0,6m de Altura, conforme o 
solicitado; 
Os arranjos de flores naturais devem 
ter, além da folhagem do arranjo, 
rosas, tulipas, lírios, flores do campo, 
margaridas, copos de leite, de acordo 
com a solicitação e devem dispor de 
uma estrutura de fixação segura, 
esponja floral e se necessário vasos e 
estrutura de metal. 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

 

 

20 

 

 

 

 

 

 

 

600,66 

 

 

 

 

 

 

 

12.013,20 
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Decoração 4 
Decoração com balões tipo latex 
coloridos, n 07 . 

 

Cento 
 

50 
 

851,91 
 

42.595,50 
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Decoração 5 

Arranjo Floral de Centro de Mesa - 
Arranjos de flores naturais para uso 
sobre mesas de convidados e 
solenidades entre outros de acordo 
com a necessidade do evento, com 
tamanho mínimo de 0,3m de largura x 
0,2m de Altura, conforme o 
solicitado; 
Os arranjos de flores naturais devem 
ter, além da folhagem do arranjo, 
rosas, tulipas, lírios, flores do campo, 
margaridas, copos de leite, de acordo 
com a solicitação e devem dispor de 
uma estrutura de fixação segura, 
esponja floral e se necessário vasos e 
estrutura de metal. 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

 

 

100 

 

 

 

 

 

 

 

510,00 

 

 

 

 

 

 

 

51.000,00 
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Decoração 6 

Decoração que objetiva fazer o 
"pano de fundo" do ambiente do 
evento e facilitar a sua orientação, 
com relação ao tema do evento. Seu 
formato e dimensões podem variar de 
acordo com o tamanho do espaço 
disponível para a decoração, podendo 
se restringir a decoração de mesa 
e/ou do ambiente como um todo. 

 

 

 

Por 
Objeto 

 

 

 

 

20 

 

 

 

 

7.666,66 

 

 

 

 

153.333,20 
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Decoração 7 

Iluminação especial em local a ser 
definido, com refletores coloridos, 
raios de luz, estrobo, gelo seco, luz 
negra, ou materiais afins, de acordo 
com a necessidade do evento e 
conforme a solicitação; 
No mínimo 2 (dois) painéis em tecido 
para decoração, de acordo com o 
tema do evento, material para no 
mínimo montagem de 1 (um) lounge, 
incluindo no mínimo 2 (dois) puffs, 1 
(um) sofá, 2 (duas) poltronas, 1 (um) 
tapete, 2 (duas) cortinas, 1 (uma) 
mesa de centro, 1 (uma) mesa de 
canto, 1 (um) console, paisagismo 
(vasos, plantas, flores, bambus, etc.), 

 

 

 

 

 

 

 

Evento 

 

 

 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

 

 

 

6.600,00 

 

 

 

 

 

 

 

66.000,00 



 

 

  1 (uma) passadeira e outros materiais 
afins, de acordo com a necessidade 
do evento e com a solicitação do fiscal 
do contrato. 

    

35 Decodificador Decodificador de chip descartável Unidade 3 1.761,68 5.285,04 
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Fotógrafo 

Profissional que faz o registro de 
momentos e eventos através de 
equipamentos fotográficos para 
contar histórias através de 
fotografias. O profissional deverá 
cumprir todas as condições contidas 
neste termo de referência, cabendo 
ao fiscal de contrato a 
aprovação/reprovação justificada da 
indicação feita pela contratada. 

 

 

 

 

Turno 

 

 

 

 

50 

 

 

 

 

2.528,27 

 

 

 

 

126.413,50 
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Garçom 

O profissional deve ser capacitado e 
com experiência na atividade de 
garçom, 
devidamente uniformizado e 
qualificado para realizar tudo que 
correspondente à função de garçom, 
inclusive no atendimento à mesa 
diretora e à sala VIP, com experiência 
em evento e no trato com 
autoridades, 

 

 

 

 

Turno 

 

 

 

 

200 

 

 

 

 

387,00 

 

 

 

 

77.400,00 
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Garrafa de 
água - 500ml 

Garrafas individuais de água mineral 
500ml, taças de vidro, copos 
descartáveis, bandejas, isopor/freezer 
para apoio e gelo de água potável, 
conforme a natureza do evento. 

 

 

Unidade 

 

 

10.000 

 

 

8,48 

 

 

84.800,00 
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Garrafão de 
água - 20 L 

Fornecimento de galão de água 
mineral de 20 L (vinte litros) cheios, 
no padrão ABNT. No preço unitário do 
garrafão deve estar incluso os valores 
correspondentes aos copos 
descartáveis, com reposição de 
acordo com a necessidade. 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

200 

 

 

 

39,73 

 

 

 

7.946,00 
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Disciplinador 

Grade de isolamento, em aço tubular 
galvanizado, medidas 2,00 x 1,20m 
(comprimento x altura) 

 

Unidade 
 

100 
 

167,08 
 

16.708,00 
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Grid 1 

Estrutura tipo BoxTruss - Sistema 
padronizado de estrutura em 
alumínio, tipo treliça, com tamanho 
mínimo de 4m de largura x 2m de 
Altura. Formato trave. 

 

 

Diária 

 

 

50 

 

 

1.048,00 

 

 

52.400,00 
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Grid 2 

Estrutura tipo BoxTruss - Sistema 
padronizado de estrutura em 
alumínio, 
tipo treliça, com tamanho mínimo de 
3m de largura x 2m de Altura. 
Formato trave. 

 

 

Diária 

 

 

50 

 

 

1.306,83 

 

 

65.341,50 
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Grid 3 

Estrutura de grid de aluminio tipo 
BoxTruss, 300mm x 300mm, medindo 
6m de largura X 3m de altura, 
incluindo pés para sustentação e 
cabos de aço necessário. Formato 
trave. Duração de 08 horas. Obs: As 

 

 

Diária 

 

 

5 

 

 

2.191,33 

 

 

10.956,65 



 

 

  horas serão contadas a partir da 
conclusão da montagem. 
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Grid 4 

Estrutura de grid de aluminio tipo 
BoxTruss, 300mm x 300mm, medindo 
4m de largura X 4m de altura, 
incluindo pés para sustentação e 
cabos de aço necessário. Formato 
trave. Duração de 08 horas. Obs: As 
horas serão contadas a partir da 
conclusão da montagem. 

 

 

 

Diária 

 

 

 

1 

 

 

 

2.458,00 

 

 

 

2.458,00 
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Grid 5 

Estrutura de grid de aluminio tipo 
BoxTruss, 300mm x 300mm, medindo 
7m de largura X 2m de altura, 
incluindo pés para sustentação e 
cabos de aço necessário. Formato 
trave. Duração de 08 horas. Obs: As 
horas serão contadas a partir da 
conclusão da montagem. 

 

 

 

Diária 

 

 

 

1 

 

 

 

5.025,33 

 

 

 

5.025,33 
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Identificação 

Identificação do atleta, conforme 
especificações: com número, nome e 
percurso do corredor, com 2 serrilhas 
destacáveis (1 para recebimento do 
kit alimentação pós- corrida e 1 para 
recebimento da medalha), em tecido 
fluorescente com cores distintas para 
os percursos de 3km, 5km e 10km, 
com jogo de 4 alfinetes, 
personalizados com logotipo do 
evento, nas medidas máxima de 
24cm/ largura x 2cm/altura. 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

1.000 

 

 

 

 

 

10,33 

 

 

 

 

 

10.330,00 
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Intérprete de 
libras 

Profissional deve ter fluência na 
Língua Brasileira de Sinais, certificado 
pelo Ministério da Educação–MEC 
(“Pró­Libras”) para o exercício da 
atividade de intérprete de libras, com 
experiência na interpretação da 
língua em eventos, preferencialmente 
em eventos no âmbito do poder 
público, com boa postura e traje 
adequado e padronizado ao evento, 
atendendo a todos os requisitos 
legalmente exigidos. O profissional 
deve conter ainda amplo 
conhecimento de termos técnicos 
utilizados na área jurídica. O 
profissional deverá cumprir todas as 
condições contidas neste termo de 
referência, cabendo ao fiscal de 
contrato a aprovação/reprovação 
justificada da indicação feita pela 
contratada. A atuação deve ser em 
dupla, conforme lei, e o pagamento 
será realizado a hora por dupla 
de interpretes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Hora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

150 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

438,23 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

65.734,50 
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Kit lanche 

Composição: 1 (um) sanduíche, 1 
(uma) fruta , 1 (uma) caixa de suco ou 
mini refrigerante e 1 (uma) barra de 
cereal. 
O sanduiche deve ser frio ou quente 
(3 fatias de pão de forma e/ou de 
leite ou 1 pão francês) e recheio 
dentre os quais: queijo e presunto, 
frango desfiado com cenoura, ricota 
com espinafre, pasta de azeitona e 
tipo “HOT DOG”, atum, peito de peru, 
ou outras sugestões da contratada a 
ser aprovado pelo Fiscal do Contrato. 
1 (uma) fruta dentre as opções: maçã, 
banana, pera, tangerina e laranja 
(descascada), 1 (uma) caixa de suco 
200 ml (manga, maça, pêssego, 
laranja, acerola, goiaba) ou 1 (um) 
mini refrigerante 240 ml (Coca- Cola, 
Jesus, Guaraná Antártica), 1 (uma) 
barra de cereal 75 g, dentre as 
seguintes opções: (banana, maçã com 
canela, castanha do Pará, aveia 
banana e mel, morango com 
chocolate, morango com iogurte, 
inclusive em versões diet e ligth. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pessoa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

41,20 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

123.600,00 
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Kit Regional 

Será composto por itens que fazem 
parte da cultura local maranhense; 
Itens: 01 Boizinho regional em base 
de madeira MDF, fibra de buriti e 
biscuit, acabamento em lantejoulas, 
paetês e fitas decorativas em cores 
variadas, medindo 7x6 cm de 
diâmetro, 02 potes de geleias ou 
doces regionais de 40g cada, 02 
bombons regionais de chocolate com 
recheios diversos de 50g cada, caixa 
de madeira com um azulejo e 01 
garrafa de refrigerante Jesus de 
250ml, 01 caneca em porcelana ou 
louça com temas locais, medindo 9,5 
cm altura x 8 cm de diâmetro ou 
outros itens a serem sugeridos pelo 
fiscal de contrato desde de que não 
ultrapassem o valor estabelecido para 
o subitem; As geleias, regionais e 
bombons regionais deverão ter como 
recheio sabores regionais; dentre eles 
Bacuri, cupuaçu, buriti, açaí ou outro 
sugerido pela Contratada e autorizado 
pelo fiscal de contrato. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

500 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

386,66 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

193.330,00 
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Lona 1 

Lona para painel backdrop impresso 
em lona fosca com ou sem ilhós para 
fixação, com tamanho mínimo de 4m 
de largura x 2m de altura. 

 

 

Unidade 

 

 

30 

 

 

2.212,00 

 

 

66.360,00 
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Lona 2 

Lona para painel backdrop impresso 
em lona fosca com ou sem ilhós para 
fixação, com tamanho mínimo de 3m 
de largura x 2m de altura. 

 

Unidade 
 

30 
 

1.491,43 
 

44.742,90 

 

52 
 

Lona 3 
Faixa de largada e chegada - 0,60 m² - 
impressão digital colorida 720dpi em 
lona com acabamento reforçado 

  

1 
 

258,33 
 

258,33 

 

 

53 

 

 

Lona 4 

Fundo de palco (backdrop) para fotos 
- 7,00m largura x 2,50m altura - 
impressão digital colorida 720dpi em 
lona com acabamento reforçado com 
ilhós. 

  

 

3 

 

 

2.833,33 

 

 

8.499,99 
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Medalha 1 

Medalha fundida em liga metálica de 
zamac, com o tamanho de 60mm de 
diâmetro e centro liso com 35mm de 
diâmetro. 
Ao redor da medalha uma coroa de 
louros em alto relevo. Espessura 
máxima de 2,5mm. 
Suporte para fita com 2,5cm de 
largura. A medalha pode vir 
acompanhada de fita personalizada 
com 2,5cm de largura. (Ouro, Prata, 
Bronze). Medalha com 
personalização, logo CREA-MA na 
frente e competição a ser realizada 
nas costas. 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

 

 

1.500 

 

 

 

 

 

 

 

53,35 

 

 

 

 

 

 

 

80.025,00 
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Medalha 2 

Medalha redonda fundida em liga 
metálica de zamac, com 35mm de 
diâmetro, gravada com os dizeres 
“honra ao mérito” em baixo relevo e 
com detalhes na borda em alto 
relevo. Espessura máxima de 2,6mm. 
Metalizada na cor dourada. Suporte 
para fita com 1,5cm de largura. A 
medalha pode vir acompanhada de 
fita de cetim nas cores azul, vermelha, 
amarela, branca ou verde com 1,5cm 
de largura. Medalha com 
personalização, logo CREA-MA na 
frente e competição a ser realizada 
nas costas. 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

 

 

1.000 

 

 

 

 

 

 

 

76,00 

 

 

 

 

 

 

 

76.000,00 
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Mesa 
Mesa de Plástico - pode ser quadrada 
ou redonda, na cor branca ou preta, 
para adultos, em polipropileno. 

 

Unidade 
 

1.500 
 

16,26 
 

24.390,00 
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Mestre de 
cerimônia 

Profissional com ampla experiência na 
realização de cerimoniais, 
preferencialmente em eventos no 
âmbito do poder público, com 
conhecimentos da área de cerimonial 
e protocolo, com boa dicção, postura, 
e traje adequado ao evento, com 
experiência comprovada de, pelo 
menos, 2 (dois) anos no exercício da 
atividade. O profissional deverá 
cumprir todas as condições contidas 
neste termo de referência, cabendo 

 

 

 

 

 

Turno 

 

 

 

 

 

30 

 

 

 

 

 

1.998,66 

 

 

 

 

 

59.959,80 



 

 

  ao fiscal de contrato a 
aprovação/reprovação justificada da 
indicação feita pela contratada. 
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Pessoal de 
apoio 

Profissional de apoio em eventos, tais 
como serventes, carregadores, dentre 
outros. 
O profissional deverá cumprir todas 
as condições contidas neste termo de 
referência, cabendo ao fiscal de 
contrato a aprovação/reprovação 
justificada da indicação feita pela 
contratada. 

 

 

 

 

Turno 

 

 

 

 

500 

 

 

 

 

368,00 

 

 

 

 

184.000,00 

59 Podio Pódio de 3 lugares Unidade 3 677,22 2.031,66 

 

 

 

60 

 

 

Placa de 
homenagem 

1 

Placa em aço inox escovado, ou latão 
ou acrílico, tamanho A4, com estojo 
em fibra de madeira, com interno e 
externo revestido em veludo de alta 
flocagem em cores variadas, com 
lapela interna móvel. Arte fornecida 
pelo contratante. 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

100 

 

 

 

553,33 

 

 

 

55.333,00 
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Placa de 
homenagem 

2 

Placa tipo Troféu com base em 
acrílico com recorte a laser, medida 
16,5 x 6,5 x 1,5 cm, com placa em aço 
inox escovado, ou acrílico adesivado 
na medida 18cm x 23cm; Arte 
fornecida pelo contratante; Não serão 
aceitas as peças que apresentarem 
manchas, rachaduras, amassos e 
erros na arte fornecida. 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

50 

 

 

 

 

184,57 

 

 

 

 

9.228,50 
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Projeção 

Data-show e Telão - Projetor 
multimídia (data show), compatível 
com diversos notebooks, contando 
com especificações iguais ou 
superiores a tecnologia LCD, 
com luminosidade mínima de 3000 
ansi-lúmens, com entrada contendo 
no mínimo 1 (uma) HDMI, 1 (uma) 
RCA, 1 (uma) VGA, 1 (uma) S-Vídeo, 
incluindo apresentador remoto e 
caneta Laser Point; Microcomputador 
tipo notebook, Processador Intel Core 
I5, 8 Gb de Memória RAM, HD de 500 
GB, Placa de som; Placa de Rede 
Gigabit; Placa de Rede WIFI 
802.11b/g/n, 2 USB 2.0 e 2 USB 3.0, 
sistema operacional Windows Original 
em Português e Microsoft Office 
compatível (incluindo Word, Excel, 
Power Point), HDMI, Conexão 
bluetooth. Serão aceitas 
configurações superiores às indicadas 
acima. Tela de projeção, com no 
mínimo 100 polegadas (2,80x2,56m), 
retrátil, com tripé, adequado para 
ambientes internos e externos, de 
acordo com o solicitado pelo fiscal de 
contrato; Operador(es) para suporte 
durante todo o evento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Turno 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

36 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.032,16 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

37.157,76 
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Púlpito 
Tribuna de acrílico cristal ou madeira, 
entre 8mm a 10mm, medindo 110 cm 
de altura, com mesa de 60x34cm. 

 

Unidade 
 

25 
 

347,33 
 

8.683,25 
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Quentinha 

Refeiçao: Porção de salada verde ou 
legumes; porção de arroz: branco ou 
temperado (opção: cuxá; à grega; 
brócolis; couve, Maria Isabel, baião de 
dois); uma porção de massa (opção: 
espaguete; fusilli, lasanha; ravioli); 
uma porção de proteína: (opções: 
frango, carne, peixe, peru, camarão); 
uma porção de cereal (feijão, grão de 
bico, etc.). 
Sobremesa: 1 (uma) das seguintes 
opções: mousse de maracujá, bacuri, 
cupuaçu, chocolate, limão, pudim de 
leite, picolé e doces em compota 
variados. 
Bebidas: 1 (uma) lata de refrigerante 
(350 ml) entre as variações (Coca- 
Cola, Jesus, Fanta, Guaraná Antártica, 
Sprite e refrigerantes zero, light e 
diet) ou 1 (uma) 
lata de suco de marcas reconhecidas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pessoa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

300 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

37,29 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11.187,00 

65 Radio 
Rádio comunicador 18 canais e 
alcance de 8km 

unidade 50 74,73 3.736,50 
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Recepcionista 

Profissionais com ampla experiência 
na realização de cerimoniais, 
preferencialmente em eventos no 
âmbito do poder público, com 
conhecimentos da área de cerimonial 
e protocolo, receptivo de autoridades 
(em locais definidos pelo fiscal do 
contrato). Que saibam manusear 
equipamentos de informática, 
tenham boa postura, qualidade no 
atendimento, equipamentos (rádios 
de comunicação com fone) e trajes 
adequados ao evento (uniformes). O 
profissional deverá cumprir todas as 
condições contidas neste termo de 
referência, cabendo ao fiscal de 
contrato a aprovação/reprovação 
justificada 
da indicação feita pela contratada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Turno 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

90 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

435,97 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

39.237,30 
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Refeição + 
Espaço (1) 

Refeição (almoço ou jantar) para Sao 
Luís: 
Entradas: Salgados finos variados, 
dentre as seguintes opções: canapé 
de tomate seco, profiteroles, quibe de 
forno, tartaletes de frango, mini 
quiche de queijo e espinafre, 
pãozinho delicia recheado com 
requeijão, mini esfirra, canapés de 
atum com azeitona, canapés de 
catupiry com nozes. 
Refeição: dois tipos de salada: verde e 
legumes; dois tipos de arroz: branco e 
temperado (opção: cuxá; à grega; 
brócolis; couve; Maria Isabel; baião de 
dois); 1 (uma) massa (opção: 
espaguete; fusilli, lasanha; ravioli); 
dois tipos de pratos quentes: (opções: 
frango, carne, peixe), preparados 
conforme sugestão da contratada e 
aprovação do fiscal de contrato. 
Sobremesa: dentre as seguintes 
opções: mousse de maracujá, bacuri, 
cupuaçu, chocolate, limão, pavê, taça 
da felicidade, tortas geladas variadas, 
pudim de leite, sorvetes e doces em 
compota variados. 
Bebidas: Água com e sem gás, 
refrigerantes variados (Coca-Cola, 
Jesus, Fanta, Guaraná Antártica, 
Sprite e refrigerantes zero, light e 
diet), sucos variados (mínimo de três 
tipos), coquetel de frutas sem álcool. 
Espaço Físico: Ambiente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pessoa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

172,66 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

172.660,00 
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Refeição + 
Espaço (2) 

Refeição (almoço ou jantar) para 
outras cidades do Maranhão 
Entradas: Salgados finos variados, 
dentre as seguintes opções: canapé 
de tomate seco, profiteroles, quibe de 
forno, tartaletes de frango, mini 
quiche de queijo e espinafre, 
pãozinho delicia recheado com 
requeijão, mini esfirra, canapés de 
atum com azeitona, canapés de 
catupiry com nozes. 
Refeição: dois tipos de salada: verde e 
legumes; dois tipos de arroz: branco e 
temperado (opção: cuxá; à grega; 
brócolis; couve; Maria Isabel; baião de 
dois); 1 (uma) massa (opção: 
espaguete; fusilli, lasanha; ravioli); 
dois tipos de pratos quentes: (opções: 
frango, carne, peixe), preparados 
conforme sugestão da contratada e 
aprovação do fiscal de contrato. 
Sobremesa: dentre as seguintes 
opções: mousse de maracujá, bacuri, 
cupuaçu, chocolate, limão, pavê, taça 
da felicidade, tortas geladas variadas, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pessoa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

245,46 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

245.460,00 



 

 

  pudim de leite, sorvetes e doces em 
compota variados. 
Bebidas: Água com e sem gás, 
refrigerantes variados (Coca-Cola, 
Jesus, Fanta, Guaraná Antártica, 
Sprite e refrigerantes zero, light e 
diet), sucos variados (mínimo de três 
tipos), coquetel de frutas sem álcool. 
Espaço Físico: Ambiente. 
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Refeição 

Refeição (almoço ou jantar) para São 
Luís: 
Refeição: dois tipos de salada: verde e 
legumes; dois tipos de arroz: branco e 
temperado (opção: cuxá; à grega; 
brócolis; couve; Maria Isabel; baião de 
dois); 1 (uma) massa (opção: 
espaguete; fusilli, lasanha; ravioli); 
dois tipos de pratos quentes: (opções: 
frango, carne, peixe), preparados 
conforme sugestão da contratada e 
aprovação do fiscal de contrato. 
Sobremesa, dentre as seguintes 
opções: mousse de maracujá, bacuri, 
cupuaçu, chocolate, limão, pavê, taça 
da felicidade, tortas geladas variadas, 
pudim de leite, sorvetes e doces em 
compota variados. 
Bebidas: Água com e sem gás, 
refrigerantes variados (Coca-Cola, 
Jesus, Fanta, Guaraná Antártica, 
Sprite e refrigerantes zero, light e 
diet), sucos variados (mínimo de três 
tipos), coquetel de frutas sem álcool. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pessoa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

125,26 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

125.260,00 
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Segurança 

Serviço de Segurança Diurno: 
Profissional com registro da atividade 
na Policia Federal, para realização de 
segurança desarmada de dia, nos 
termos da legislação em vigor. O 
profissional deverá estar 
devidamente uniformizado. O serviço 
poderá ser usado antes, durante e 
após o evento conforme necessidade 
do fiscal do contrato. 

 

 

 

 

Turno 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

448,29 

 

 

 

 

4.482,90 

 

 

 

 

 

 

 

71 

 

 

 

 

 

Serviço de 
entrega de 
convites e 

correspondên 
cias 

Entrega de convites e 
correspondências em locais a serem 
determinados pelo fiscal do contrato, 
incluindo transporte, entregador 
devidamente uniformizado e 
protocolo, conforme a orientação do 
fiscal do contrato. O profissional 
deverá ser devidamente habilitado 
para a realização do serviço, seguindo 
todos os procedimentos de segurança 
necessários ao bom andamento 
deste. O profissional deverá cumprir 
todas as condições contidas neste 
termo de referência, cabendo ao 
fiscal de contrato a aprovação/ 

 

 

 

 

 

 

 

Und 

 

 

 

 

 

 

 

300 

 

 

 

 

 

 

 

20,00 

 

 

 

 

 

 

 

6.000,00 



 

 

  reprovação justificada da indicação 
feita pela contratada. 
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Sistema de 
sonorização 

Sistema de Sonorização até 1000 
pessoas - Amplificação de som, com 
caixas de som, mesas de som, 
inclusive com sistema phatom power, 
retornos e demais equipamentos 
necessários à qualidade do serviço, 
adequados ao espaço e ao público 
envolvidos; microfones; diária destes 
equipamentos deve ser de 12 (doze) 
horas, podendo se estender por mais 
duas horas, sem ônus para este 
Conselho; Operador(es) de som para 
suporte durante todo o evento. 

 

 

 

 

 

 

Turno 

 

 

 

 

 

 

50 

 

 

 

 

 

 

6.666,66 

 

 

 

 

 

 

333.333,00 
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Squeeze 

Garrafa reutilizável de alta qualidade, 
fabricada em material resistente 
(alumínio ou inox), com capacidade 
aproximada de 500 ml. Design 
moderno e ergonômico, com tampa 
de vedação segura para evitar 
vazamentos. Disponível em diversas 
cores e opções de personalização, 
como gravação a laser ou impressão 
em silk-screen. Ideal para brindes 
corporativos, eventos e ações 
promocionais. 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

300 

 

 

 

 

 

53,24 

 

 

 

 

 

15.972,00 
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Suporte para 
Banner 

Suporte para sustentação de banners, 
tipo tripé podendo ser em materiais 
diversos (alumínio, ferro, madeira, 
etc.), retrátil com hastes duplas e 
ajustáveis para banners de até 2m, 
com garras para melhor fixação com 
case para transporte. 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

20 

 

 

 

157,83 

 

 

 

3.156,60 
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Tapete 
Tapete decorativo (tamanho 3m x 
4m), de veludo ou carpete com base 
antiderrapante. 

 

 

Unidade 

 

30 
 

898,66 
 

26.959,80 
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Telão 1 

Locação de painel de LED de alta 
definição, medindo 6m de largura x 
3m de altura (com processadora, 
Send Card, Loops, Notebook e 
operador.) 

 

 

Diária 

 

 

5 

 

 

6.266,00 

 

 

31.330,00 
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Telão 2 

Locação de painel de LED de alta 
definição, medindo 3m de largura x 
2m de altura (com processadora, 
Send Card, Loops, Notebook e 
operador.) 

 

 

Diária 

 

 

5 

 

 

2.437,47 

 

 

12.187,35 
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Tenda 1 

Tenda - 3x3m teto chapéu de bruxa 
fabricação com ferro tubular 
espessura da chapa de 14 mm e 3”, 
com partes soldadas em sistema mig, 
com tratamento anti-ferrugem 
(galvanização de alta resistência) e 
com partes unidas por encaixe e 
fixadas por parafusos e conexões em 
aço. Pés de sustentação, sendo uma 
estrutura de ferro tubular (3”) com 
altura de 2,0 até 3,5m. Ancorados 
com cordas de nylon de ¾, com 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

5 

 

 

 

 

 

539,16 

 

 

 

 

 

2.695,80 



 

 

  amarras especiais, fixadas em estacas 
de ferro enterradas ao solo. 
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Tenda 2 

Tenda - 3x3m – fechamento lateral 
laminado de pvc impermeável, 
autoextinguível, black-out solar, 
tratamentos: anti uv extra durável 
(alta resistência ao calor), antichama, 
anti-mofo, sem costuras mecânicas e 
com emendas vulcanizadas a quente 
reforçada nos pontos de maior 
desgaste ou ruptura da lona, e bolsa 
para acondicionar a lona de 
cobertura. 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

5 

 

 

 

 

 

843,33 

 

 

 

 

 

4.216,65 
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Tenda 3 

Tenda - 10x10m teto chapéu de bruxa 
fabricação com ferro tubular 
espessura da chapa de 14 mm e 3”, 
com partes soldadas em sistema mig, 
com tratamento anti-ferrugem 
(galvanização de alta resistência) e 
com partes unidas por encaixe e 
fixadas por parafusos e conexões em 
aço. Pés de sustentação, sendo uma 
estrutura de ferro tubular (3”) com 
altura de 2,0 até 3,5m. Ancorados 
com cordas de nylon de ¾, com 
amarras especiais, fixadas em estacas 
de ferro enterradas ao solo. 

 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

 

5 

 

 

 

 

 

 

1.755,33 

 

 

 

 

 

 

8.776,65 
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Tenda 4 

Tenda - 10x10m – fechamento lateral 
laminado de pvc impermeável, 
autoextinguível, black-out solar, 
tratamentos: anti uv extra durável 
(alta resistência ao calor), antichama, 
anti-mofo, sem costuras mecânicas e 
com emendas vulcanizadas a quente 
reforçada nos pontos de maior 
desgaste ou ruptura da lona, e bolsa 
para acondicionar a lona de 
cobertura. 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

5 

 

 

 

 

 

2.300,00 

 

 

 

 

 

11.500,00 
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Toalha de 
mesa 

Tamanhos diversos com no mínimo 
2m x 2m, e sobre- toalha, em cor a ser 
definida conforme a necessidade do 
evento e solicitação do fiscal do 
contrato. 
Devem ser em tecido do tipo 
gorgurão, oxford, rústico ou jacá, e as 
sobre-toalhas devem ser em tecido 
tipo organza, voal ou outros tecidos. 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

50 

 

 

 

 

97,46 

 

 

 

 

4.873,00 
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Translado 

Traslado aeroporto/hotel/aeroporto: 
Serviço para locomoção de 
passageiros, trajeto aeroporto de São 
Luís para zona hoteleira da cidade, 
Van com capacidade para 50 pessoas, 
incluindo motorista e combustível. 

 

 

 

Diária 

 

 

10 

 

 

2.116,66 

 

 

21.166,60 
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Trofeu 

Troféus primeiro, segundo e terceiro 
lugar, personalizados para 5km , nas 
categorias masculino e feminino, 60+, 
geral, inscritos no CREA-MA e não 
inscritos, processo de foto corrosão 
de alta precisão, aço inox, 25cm, corte 

 

 

Unidade 

 

 

50 

 

 

372,15 

 

 

18.607,50 



 

 

  a laser para formatos irregulares e 
base em MDF 
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Transmissão 

Serviços de Transmissão Simultânea 
de Áudio e Vídeo de eventos para 
reprodução em canal 
audiovisual/redes sociais na internet 
(serviço de streaming). 
Deverá ter todos os equipamentos de 
gravação e captação de áudio e vídeo 
em Full HD, incluindo mesa switcher 
de vídeo ou computador com 
software de gravação e transmissão 
por streaming para plataformas de 
redes sociais e sites (via rtmp ou login 
nas plataformas), e placas de captura 
com no mínimo 4 entradas de vídeo 
Full HD do tipo SDI e HDMI. A mesa 
switcher de vídeo ou o computador 
deverão ter software com geração de 
recursos gráficos e ainda de inserção 
de vídeos e arquivos do tipo PPT. A 
contratada deverá disponibilizar 
encoder de vídeo do tipo "mochilink" 
com pelo menos 4 simcards de 
internet 4G internos e ainda 
computador para envio do sinal de 
streaming com placas de rede para a 
conexão de duas ethernet e wi-fi. A 
contratada deverá utilizar câmeras 
FULL HD, cabos de áudio e vídeo 
digitais, e ainda sistema de 
comunicação homologado pela 
Agência Nacional de 
Telecomunicações (ANATEL), 
podendo ser rádios do tipo HT. A 
contratada deverá ter ainda mídias 
(HD externo) com capacidade para 
gravação e entrega do material bruto, 
ou editado quando for o caso, após a 
transmissão. O swicher de vídeo 
deverá ter os recursos de conexão via 
rtmp para inserção de vídeos a 
distância tipo teleconferência. Um 
técnico habilitado deverá estar 
presente durante a utilização do 
serviço. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Turno 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

30 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.426,66 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

72.799,80 
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TV SMART 

TV SMART com tela em LED, com 
controle remoto, com mínimo de 50 
(CINQUENTA) polegadas, FULL HD, 
contendo no mínimo Conexões: 2 x 
Entrada HDMI; 1 x Entrada 
Componente (Y/Pb/Pr); 1 x Saída de 
Áudio (Mini Jack); 1 x Saída de Áudio 
Ótico Digital; 2 x Entrada de RF 
(terrestre/ cabo); 1 x Entrada USB; 1 x 
Entrada de Vídeo Composto (AV), 
incluindo suporte para a TV; O turno 
destes equipamentos deve ser de 
05(cinco) horas, podendo se estender 

 

 

 

 

 

 

Turno 

 

 

 

 

 

 

30 

 

 

 

 

 

 

935,53 

 

 

 

 

 

 

28.065,90 



 

 

  por mais (02) duas horas, sem ônus 
para esta Conselho; Operador(es) 
para suporte durante todo o evento. 
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Videomaker 

Profissional que realiza gravações em 
vídeos de momentos e eventos. 
É responsável por todo o processo de 
criação de um vídeo, produção e 
edição do vídeo. 

 

 

Turno 

 

 

30 

 

 

5.891,48 

 

 

176.744,40 

 

PREÇO TOTAL 

 
 

5.677.112,13 

n 
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Dados da Empresa: 

Razão Social CNPJ 

Endereço CEP 

Fones: 

Fax 

E-mail 

Site internet 
 
 
Dados do Representante da Empresa: 

Nome Cargo 

Nacionalidade Estado civil Profissão Endereço 

CEP 

Fone Fax 

E-mail 

Doc. Identidade Órgão Expedidor CPF 

 
Dados Bancários da Empresa 

Banco Agência Conta 

 
Dados do Contato com a Empresa: 

Nome Cargo Endereço CEP 

Fone Fax 

E-mail 

Empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL? ( ) Sim ( ) 

ANEXO II 
DADOS PARA PAGAMENTO E REALIZAÇÃO DE OUTROS ATOS NECESSÁRIOS 
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Anexo III 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CREA-MA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Maranhão - CREA-MA, 

situado Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 08, Calhau. São Luís – MA, inscrito no CNPJ nº 

06.062.038/0003-37, neste ato representado pelo seu Presidente, Wesley Costa de Assis, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº ......./2025..., publicada no ...... de ...../...../2025....., processo administrativo n.º 2871651/2025   , 

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com 

a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas 

no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para contratação de empresa especializada 

na prestação de serviços de planejamento, organização, coordenação, execução e acompanhamento dos 

eventos do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão – CREA-MA, a 

serem prestados sob demanda, incluindo a prestação dos serviços de alimentação, com fornecimento de 

coffee break, refeição (almoço/jantar), coquetel, brunch e lanche individual, material gráfico, material 

de decoração e infraestrutura, serviços de recursos humanos e recursos audiovisuais e itens 

personalizados, conforme especificações detalhadas no Termo de Referência – Anexo I do Edital, do 

Pregão Eletrônico nº xxx, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 

X 

Especificação Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida 

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 

Maranhão-CREA/MA 
 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo 

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

http://www.creama.org.br/
mailto:gabinete@creama.org.br


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO – 

CREA-MA 

Av. Dos Holandeses, Quadra 35, Lote 08, Calhau, São Luís/MA, CEP: 65.071-380/ Whatsapp: (98) 2106-8321/ 8322 
Home Page: www.creama.org.br • e-mail: gabinete@creama.org.br 

 

 

 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
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a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
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8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 

dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- 

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 
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10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 

Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 

órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (  ) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes. 

 

 

 

 

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo 

Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 

X 

Especificação Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida 

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 

X 

Especificaçã 

o 

Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida 

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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ANEXO IV  

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

PROTOCOLO Nº 2853119/2024 

 

 

 

 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 

FAZEM ENTRE SI, O CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO 

MARANHÃO – CREA-MA, POR INTERMÉDIO DE 

SEU PRESIDENTE E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXX. 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento particular de CONTRATO de prestação de serviços, de um lado 

o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MARANHÃO – CREA-MA, 

com sede na Av. dos Holandeses, lote 08, quadra 35, Calhau, São Luís/MA, inscrito sob o CNPJ nº 

06.062.038/0001-75, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato por seu Presidente 

Eng. Mec. Wesley Costa de Assis, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n° 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, Inscrição Estadual XXXXXXXXXXXXX, estabelecida na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, telefone: (XX) XXXXXXX, e-mail: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX neste ato representada por seu representante legal, 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do RG XXXXXXX SSP/XX, inscrita no CPF nº 

XXXXXXXXXXXXXX, com domicílio profissional idêntico a empresa, doravante denominada 

CONTRATADA, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO, submetendo-se às cláusulas e 

condições abaixo e aos preceitos instituídos pela a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 

123/2006 e demais normas pertinentes à espécie, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
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2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de planejamento, organização, 

coordenação, execução e acompanhamento dos eventos do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

do Estado do Maranhão – CREA-MA, a serem prestados sob demanda, incluindo a prestação dos serviços 

de alimentação, com fornecimento de coffee break, refeição (almoço/jantar), coquetel, brunch e lanche 

individual, material gráfico, material de decoração e infraestrutura, serviços de recursos humanos e 

recursos audiovisuais e itens personalizados, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço; 

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação; 

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
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3.  CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.  CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.  CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 

(Cadin). 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 

a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

3.1.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXX (XXXXXXXXX) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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7.  CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7.1.  Será admitida o reajuste dos preços do serviço contratado com prazo de vigência superior a doze 

meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da dotação orçamentária, 

pela variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA. 

 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE, além das previstas no Termo de Referência: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

6.  CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
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8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

CONTRATADO; 

8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto 

da contratação; e 

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 

do CONTRATADO. 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trina) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9.1. Além das previstas no Termo de Referência o CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações 

constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar 

o objeto do contrato; 

9.  CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 

ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE; 

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 

e legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 
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9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 

por dívida ou trabalhos forçados; 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho 

Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 

de trabalho; 

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato; 

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do contrato; 

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambientes de trabalho e instalações em condições adequadas ao 

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC), 

quando for o caso; 

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O  CONTRATADO  deverá  exigir  de  SUBOPERADORES  e  SUBCONTRATADOS  o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 

da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12.1. Os serviços serão avaliados pela Fiscalização, sendo que o não cumprimento ou cumprimento 

inadequado de quaisquer exigências estabelecidas serão registradas em boletim de medição, ficando a 

CONTRATADA sujeita às multas previstas no contrato, tais como: 
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12.1.1. O valor da multa diária, por atraso injustificado, será de 0,2% (dois décimos por cento) do 

valor global de cada “ordem de serviço” para atraso de até 30 (trinta) dias; 

12.1.2. Caso ocorram atrasos superiores a 30 (trinta) dias o valor da multa diária, por atraso 

injustificado dos serviços será de 0,3% (dois décimos por cento) do valor global de cada “ordem de 

serviço”. 

12.2. Além das multas aludidas no parágrafo anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções 

à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contratos: 

12.2.1. Advertência escrita; 

12.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, devidamente atualizado; 

12.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 

alínea anterior. 

12.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista 

na alínea “b”. 

12.4. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pelo CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades 

previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

12.5. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais, 

quando: 

12.5.1. Prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e 

aceito; 

12.5.2. Não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante; 

12.5.3. Descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação. 

12.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da 

notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

12.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, 

amigável ou judicialmente. 

12.8. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 

e as previstas em lei ou regulamento, nos termos do art. 155 da Lei nº. 14.133/21. 
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13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Das indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.10.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 

existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

16.1.  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em São Luís, Seção Judiciária do Maranhão para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

São Luís, Estado do Maranhão, considera-se a data em que o último representante legal das partes 

assinou este instrumento. 
 

 

 

 

 

Representante legal do CONTRATANTE 
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Representante legal do CONTRATADO 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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